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REPÚBLICA FE0ERATIVA DÔ'' BRASIL ~eomo~ 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACION 

Seção 11 

ANO XXV - N. 0 137 SEXTA-FEIRA, 23 DE OUTUBRO DE 1970 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­

mos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 82, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado da Bahia a 
realizar, com o aval do BNDE e através do De­
partamento de Estradas de Ródagem, operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 1. 068.340,00 
(um milhão, sessenta e oito mil, trezentos e qua­
renta dólares), com a firma Catterpillar Americas 
Co., de Peoria - Illinois - Estados Unidos da 
América, destinado a garantir a importação finan­
ciada de máquinas e equipamentos rodoviários 
para aquêle Departamento. 

Art. 1. 0 
- B o Govêrno do Estado da Bahia autori: 

zado a realizar, através do Departamento de Estradas de 
Rodagem (DER-BA), com o aval do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico (B:-.IDE), operação de em­
préstimo externo no valor de US$ 1.068.340,00 (um mi­
lhão, sessenta e oito mil, trezentos e quarenta dólares), 
com a firma Catterpillar Americas Co., de Peoria - Illi­
nois - Estados Unidos da América, destinada a garantir 
a importação financiada de 24 (vinte e quatro) tratores 
D4D, 12 (doze) tratores D7E e 7 (sete) carregadeiras 
mod. 941, marca Catterpillar, destinados à manutenção e 
construção de estradas do mesmo Estado. 

Art. 2. 0 
- O valor total da operação será pago em 

13 (treze) prestações semestrais, iguais e consecutivas, 
com prazo de carência de 1 (um) ano, a contâr da entre­
ga FOB-pôrto de embarque dos equipamentos, à taxa 
de juros de 7,5% (sete e meio por cento) ao ano, calcula­
da sôbre os saldos devedores, comissão de aval de 2% 
(dois por cento) ao ano sôbre o total efetivamente ava­
lisado, paga antecipadamente, taxa de fiscalização de 
0,5% (meio por cento) ao ano sôbre o saldo garantido 
em 15 de junho e 15 de dezembro de cada ano, durante 
o prazo de carência, e de 0,25% (um quarto por cento) 
ao ano sôbre o saldo devedor garantido em 15 de junho 
e 15 de dezembro de cada ano, durante o período de 
amortizaç·ão do financiamento estrangeiro, obedecidas 
ainda as demais exigências dos órgãos encarregados da 
política econômico-financeira do Covêrno Federal e ao 
disposto na Lei Estadual n.O 2. 812, de 15 de julho de 
1970. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 22 de outubro de 1970. - Jolio 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
João Cleofas, Presidente, nos tênnos do art. 47, n.O 16, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N, 0 83, DE 1970 

Dispõe sôbre a fusão dos cargos de Auxiliar 
de Secretario, símbolo PL-11, como classe inicial · 
na carreira· de Auxiliar Legislativo, e dá outras 
providê~cias. 

Att. 1.0 - Os cargos isolados, de provimento efetivo, 
de Auxiliar de Secretaria, símbolo PL-11, são fundidos 
na carreira de Auxiliar Legislativo, passando a constituir 
classe inicial da mesma, com identificação de nomencla­
tura, mantido o símbolo PL-11. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplicar­
se-~ aos ocupantes do cargo àe Contínuo, PL-12, em re­
lação à carreira de Auxiliar de Portaria .. 

Art. 2. 0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 22 de outubro de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrrnos do artigo 44, item I, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 69, DE 1970 

Aprova o texto do Acôrdo Cultural finnado 
em Bonn, a 9 de junho de 1969, entre o Govêrno 
da República Federativa do Brasil e o Govêrnil''· 
da República Federal da" Alemanha. 

Art. 1.0 - B aprovado o texto do Acôrdo Cultural 
firmado em Bonn, a 9 de junho de 1969, entre o Govêrno 
da República Federativa do Brasil e o Govêrno da Repó:· · 
blica Federal da Alemanha. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
I)IR2TOR·GJ:RAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPEFUNTENDEN'I'i: 

LEN'YR PEREffiA DA. SILVA MAURO GOMES DE ARAO'JO 
Cht!e da Divilôi.o Ad.mitdstrw.tiva Chef,e d.a Divtsl.o Ind.uatrlal 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Stçlo de Revlsio 

DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇA.O 11 

ImpreS>O sob a responsabilidade da Mesa do Senad<> Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 
Semestre ... , .......... ,. . Cr$ 20,00 
6no .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre .. .. • .. . .. .. .. .. Cr$ 40,00 
Ano .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

Art. 2.0 - Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 22 de outubro de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

ACORDO CULTURAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPúBLICA FEDERAL DA 
ALEMANHA 

O Govêrno da República Federativa do Brasil e o 
Govêrno da República Federal da Alemanha, no intuito 
de manter e expandir, num espírito de amizade, a coope~ 
ração no domínio cultural e a fim de incrementar as re­
lações culturais e a compreensão mútua tradicionalmente 
existente entre os dois países, 

Resolveram concluir um Acôrdo Cultural e convie-
ram no seguinte: 

Artigo 1 
· · Cada Parte Contratante propõe-se a promover o in­

tercâmbio educacional) cultural e científico entre alemães 
e brasileiros, estimulando a criação, em seu território, de 
insti-tuições culturais dedicadas à difusão do idioma e 
demais valôres culturais da outra Parte, com vista à rea­
lização dos objetivos gerais do presente Acôrdo. 

Artigo 2 

. (1) O Govêrno da República Federal da Alemanha 
empenhar-se-á no sentido de favorecer a instihüção de 
cátedras, leitorados e cursos de Hngua portuguêsa e cul­
tura brasileira, em universidades e outros estabelecimen-

~ragern: 15.000 exemplares 

tos de ensino suprrior, bem como a fundação de insti­
tutos de estudos brasileiros. 

(2) O. Governo da República Federativa do Brasil 
empenhar-se-á no sentido de manter e estimular o ensino 
da língua e cultura alemães em universidades e outros 
estabefecimentos de ensino superior. As escolas secun­
dárias, oficiais ou particulares, sob inspeção federal, têm 
a faculdade de incluir a língua alemã em seu currículo 
como disciplina curricular optativa. 

Artigo 3 

(1) Cada Parte Contratante procurará- sempre que 
circunstâncias especiais o exigirem - admitir, de acôrdo 
com a legislação vigente em cada país, a criação, em 
número a ser determinado por regulamentação posterior, 
de escolas ou cursos destinados a estudantes de naciona­
lidade da outra Parte Contratante, cujos pais estejam rec 
sidindo temporàriamente em seu território. O currículo 
escolar seguirá o programa de ensino do país de origem 
do estudante, incluindo ademais, em caráter obrigatório, 
o ensino da língua portuguêsa e alemã, respectivamente. 

(2) O país em que as referidas escolas estiverem 
localizadas não estará na obrigação de reconhecer a va­
lidade dos diplomas concedidos pelas mesmas escolas ou· 
cursos. 

Artigo 4 

Cada Parte Contratante procurará estimular as re­
lações entre as suas universidades, outros estabelecimen­
tos de ensino superior e demais instituições culturais e 
cientificas da outra Parte, bem como favorecer o inter-
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câmbio de professóres universitários; sepundários e pri­
niários, de~ cientistas e de estudantes, 

Artigo. 5 

Cada Parte Contratante procurará conceder bólsa~ 
de estudo subsidiadas a estudantes pós-graduadoS, ·w11· 
fissionais, . pesquisadores,. cientistas e artist~s . da '*· =~~ 
Parte, a fim de prossegmrem estudos nos diversos • ·- · 
pos de suas especialidades. · · 

Artigo .6 
Cada Parte Contratante procurará estimular e faci­

litar o intercâmbio de publicações e documentos, de ca­
ráter oficial ou não, assim como a permuta de publica­
ções e docllmentos entre as universidades1 outros esta­
belecimentos de ensino superior, academias, sOciedades 
científicas e instituições culturais no território de ambas 
as Partes. 

Artigo 7 

Cada Parte Contratante procurará facilitar, em· s.eu 
território, a organização de empreendimentos culturais 
da outra Parte, particularmente por intermédio da orga­
nização de exposições científicas, artísticas, da difusão e 
tradução de obras de arte, de conferências, de seminá­
rios, de concertos de representações teatrais, de apresen­
tações de bailado, de exibições de peliculas cinemato­
gráficas, artisticas e de documentários, de programas de 
rádio e televisão, da gravação de discos e fitas magné­
ticas, bem como de outros meius de- divulgação de seus 
valôres culturais e atrações turísticas. 

Artigo 8 

Cada Parte Contratante, de conformidade com as 
disposições legais vigentes sôbre a matéria, procurará fa­
cilitar a admissão, em seU território, assim como a saída 
eventual, de instrumentos científicos, material pedagó­
gico, obras de arte, livros, documentos e demais objetos 
de caráter cultural, procedentes da outra Parte e que 
contribuam para o eficaz desenvolvimento -das atividades 
compreendidas no presente Acôrdo, ou que se destinem 
a exposições culturais temporárias e que devam retornar 
ao território de origem. 

Artigo 9 

(l) Cada Parte Contratante procurará facilitar, em 
seus estabelecimentos de ensino, a matrícula de estudan­
tes de- nacionalidade da outra Parte Contratante, respei­
tados os dispositivos regulamentares vigentes em cada 
país. A êsse respeito, cada uma das_ Partes Contratantes 
estudará as possibilídades porventura existentes e as con~ 
dições para o reconhecimento recíproco de títulos, di~ 
plomas e atestados de cursos de nivel superior, com. o 
objetivo de estabe]ecer a sua equivalência. 

(2) Diplomas que atestem ter sido prestados, com 
êxito, o 1.0 e 2. 0 Exames de Estudo Alemão para o en­
sino da língua alemã em estabelecímentos de ensino 
secundário, bem como ~s certificados concedidos pelo 
Instituto Goethe de Munique, de habilitação para o en­
sino da língua alemã, credenciarão seus titulares a mi­
nistrar o eBsino da língua alemã, em estabelecimentos 
brasileiros de ensino de nível correspondente. Os diplo­
mas de .licenciatura ~em letras, exl"'didos por Faeuldades 

/ 

11e li:~· do Brasil e habilitados para o ensino em es­
ta~_· ·. ·· ·ntos de nível secundário, credenciarão seus 
tit ·. . a ministrar o ensino da língua fOrtuguêsa em 
estahe ecimentos alemães de ensino de mvel correspon­
dente. 

Artigo lO 
Cada Parte Contratante procurará favorecer a con­

cessão de licenças, em seus respectivos territórios, para 
a reprodução de ol;>ras. 1\f~C!IS, de composições musi­
cais e para a .tnidução de· Qbras literárias, cientificas. e 
técnicas, da autoria de nacionais da outra Parte, em con­
cordância com as obrigações internacionais das Partes 
Contratantes e res!"'itadas as disposições legais referen­
tes ao Direito Autoral. 

Artigo ll 

Cada Parte Contratante empenhar-se-á no sentido 
·de que os livros ·esco1ares utilizados em seu território 
transmitam uma noção exata do estilo de vida e da cúl­

. tura do outro país. 
Artigo 12 

Cada Parte Contratante procÍlrará estimular a rea­
lização de cursos de férias, para professôres e estudantes 
do outro pais. 

Artigo 13 

Cada Parte Contratante procurará promover, medi­
ante convites e a concessão de ajuda financeira, a rea;Ji .. 
zãçâo de visitas de personalidades e grupos representa­
tivos da cultura dll outra Parte. 

Artigo 14 

Cada Parte Contratante procurará encorajar, na me­
dida do possível, à realização de competições esportivas 
entre os dois países e estreitar a colaboração das · orga· 
nizações dedicadas ao cultivo e prática da educação ff, 
sica das duas Partes. 

Artigo 15 

(l) Para a apresentação de sugestões e recomenda­
ções, bem como para a realização de consultas entre as 
Partes Contratantes, será criada, em caráter permanente, 
uma Comissão Mista Brasil-Alemanha, composta da Se­
ção Alemã, com sede no lugar em que estiver sediado 
o Governo da Repúblíca Federal da Alemanha, e da Se­
ção Brasileira, com sede em Brasília. ~ 

(2) Cada Seção será constituída de um Presidente, 
dois membros alemães e dois membros brasileiros. A 
Seção Alemã será presidida por uma pesfla de naciona­
lidade alemã e a Seçã.o Brasileira será presidida por uma 
pessoa de nacionalidade brasileira. , 

(3) O Presidente da Seção Alemã da Comissão Mls' 
ta e os membros alemães de ambas as Seções serão no-:. 
meados pelo Ministro das Relações Exteriores da Repúc 
blica Feaeral da Alemanha, em comum acórdo com "" 
Ministros Federais interessados e dos Ministros da Edu­
cação e Cultura dos diversos Estados da República Fe­
deral da Alemanha. As nomeações do Presidente da Se­
ç1io Brasileira da Comissão Mista e dos membros bras!~ 
leiros de ambas as Seções serão feitás pelo Ministro das 
Relações Exteriores da' ReptibHca Federativa' do· Brasil, 

.. 
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em comum acôrdo com o Ministro da Educa~o e Cul-
tura da República Federativa do Brasil. '· 

- (4) As duas Seções permanentes da Comissão Mista 
rennir-se-ão sempre que fôr julgado conveniente e pelo 
menos uma vez cada dois anos. Para a constituição re­
gulamentar do Plenário da Comissão é suficiente que, da 
r~união de uma das Seções da Comissão Mista; participe 
o Presidente da outra ou representante por t-Je indicado. 
A presidência caberá ao Presidente da Seção em cujo 
P~.ís: a reunião fôr realizada. 

, (5) A Comissão Mista Permanente e cada Seção da 
mesma poderão convocar peritos, ria qualidade de con­
sultores técnicos. 

Artigo 16 

Para fins do presente Acordo, a palavra "Land" sig· 
nifica ·a República Federal da Alemanha, excetuadas as 
estipulações contidas nos artigos 15 (3) e 17. 

Artigo 17 

Este Acôrdo se aplicará também ao Land Berlim 
desde que o Govêrno da Repúbliea Federal da Alema· 
nha não envie ao Govêrno da República Federativa do 
Brasil declaração em contrário dentro dos três meses que 
se seguirem à entrada em vigor do presente Acôrdo. 

Artigo lS 

Cada uma das duas Partes Contrat3ntes notificará 
a outra da conclusão das fonnalidades requeridas pelas 
respectivas disposições constitucionais para a vigência do 
presef!,te Acôrdo, o qual entrará em vigor trinta dias após 
a data de recebimento da última notificação, prolongan~ 
do-se_ sua vigCncia até seis meses após a data em que 
fôr denunciado por uma das Partes Coutratantes. 

Feito em Bonn, aos 9 de junho de 1969, em quatro 
vias originais, duas em língua portuguêsa e duas em lín~ 
gua alemã, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
José de Magalhães Pinto. 

Pelo Govêrno da República Federal da Alemanha: 
Willy Brandt. 

Faço saber que o Congresso Kacim1al aprovou, nos 
têrmos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 70, DE 1970 

Aprova o texto do Acôrdo sôbre Cooperação 
no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Atômica 
entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica do Equador, firmado em Quito, a ll de ju· 
nho de 1970. 

Art. 1.0 
- 11; aprovado o texto do Acôrdo sôbre Co­

operação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Atô· 
mica entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
b-lica do. Equador, firmada em Quita, a ll de junho de 
~970.·. ',; 

Art. 2.0 
- Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publieação. 

Senado Federal, em 22 de outubro de 1970. - Joiio 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

. ACóRDO SôBRE COOPERAÇÃO ~O CA:-.IPO DOS 
. USOS PAClFICOS DA EJ\ERGIA ATô:\UCA EN­

TRE A REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E A REPúBLICA DO EQLTADOR 

O Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Equador, 

Desejosos de e~treitar ainda muis as tradicionais re­
lações de amizade que os unem e desenvolvem, por to­
dos os meios ao seu alcance, uma cooperação mais eficaz 
entre os dois países. 

Convencidos de que o progresso do Continente Ame­
ricano no campo do~ usos pacíficos da energia atômica 
depende, em grande parte, da colaboração entre as na­
ções americanas no sentido de unir esforços e coordenar 
programas de ação, 

Considerando que a República Federativa do Brasil 
e a República do Equador v~m colaborando, há vários 
anos, nos aspectos do emprêgo pacífico da energia nuclear, 
respectivamente através da Comissão !\acionai de Energia 
Xuclear e da Comíssiío Equatoriana de Energia Atômica. 

CQnsiderando que é conveniente formalizar essa cola­
boração a fim de torná-Ia mais eficaz e frutífera, 

Persuadidos de que tal colaboração deva ser norte· 
ada pelos princípios do Tratado para a Proscrição das Ar­
mas .K"ucleares na Améric-a Latina, 

Resolvem celebrar um acôrdo inspirado nestes altos 
propósitos e, para tal finalidade, nomeiam seus plenipo­
tenciários. 

O Presidente da República Federativa do Brasil, a 
Sua Excelt>ncia a Senhora Beatta Yettori, Embaixadora 
Extraordinária e Plenipotenciária da República Federati~ 
va do Brasil em Quito. 

O Presidente da Hepública do Equador, a Sua Exce­
lencia o Senhor Licenciado Rogelio Valdivieso Eguigurén, 
Ministro das Relações Exteriores do Equador, 

Que, após exibirem os sens Plenos Podêres, achados 
em boa e devida forma, 

Con\'ieram nas dísposições seguintes: 

Artigo I 

As Altas Part€s Contratantes, convêm prestar-se mU­
tuamente a mais ampla assistf.ncia em todos os aspectos 
da aplicação pacífica da energia atômica, de conformidade 
com as respectivas legislações internas e acôrdos inter­
nacionais de que sejam signitárias. 

Artigo li 

O Brasil e o Equador encarregarão respectivamente 
a Comissão ~acionai de Energia ~udear e a Comissão 
Equàt<>riana ·de Energia Atômica da elabomção de· um 
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pr~grama conjunto. de cooperação nesse setor, 
em consideração os seguintes pontos principais: 

a) intercâmbio de informação e idéias; 

levando 

h) formação e aperfeiçoamento de pessoal t~'. e .. 
profissional; ' ; 0 ' 

c} assistência técnico-científica. 

tl''lm:tn,menl:os, de Ratificação, a realizar-se na 
nr:HuJa no mais breve prazo possívet 
uma das Altas Partes Contratantes poderá 

a qualquer momento, cessàndo os seus efei~ 
tos trinta dias após a denúncia. 

Em f~ do que, os Plen~potenciários supramenciona­
dos firmam e selam o presente Acôrdo em dois exempla­
res, um em português e outro em espanhol_ 

Artigo IH Feito na cidade de Quito, Capital da República do 
Equador, aos onze dlas do mes de junho do ano de mil 

O presente Acôrdo será ratificado após satisfeitas as novecentos e setenta, - Baetta Vettori, Embaixadora do 
formalidades constitucionais vigentes eJ!l cada uma das Bl11$l)>Jno Equador - Rogelio Valdivieso Eguiguren, Mi­
Partes Contratantes e entrará em vigor trinta dias após ,'j)fl'·rlas Relações Exteriores do Equador, 

ATA DA 151,11 SESSÃO ximo, bem como não haja expediente são, a desassistência e as dificuldades 
em sua Beerttar!a, por que passam aquêles que dedicam 

EM 22 DE OUTUBRO DE 1970 · sua vida ao serviço público, 
Sala daa !lfiiSões, em 28 de outubro 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislalura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. 
FERNANDO CORRtA E 

EDMUNDO LEVl 

As 14 horas e 30 minutos, acham .. se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Edmundo Levl -
Clodomir Millet- Sebastião Archer­
Petrônio Portella - Sigefredo Pache­
co - WaJdemar Alcântara - Duarte 
Filho - Domicio Gondim - JúUo Lei­
te - Antônio Fernandes - Carlos 
Lindenberg - Paulo Tôrres - Bene­
dicto Valladares - Fernando Corrêa 
- Adolpho Franco - Mello Braga -
Attillo Fontana - Guido Mondin -
Mem de Sá, 

O SR, PRESIDENTE <Fernando Cor• 
rêa) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regjmental, declaro 
aberta a Sessão, Vai ser llda a Ata, 

o Sr. 2.0 ·Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O SR, PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1. 0~SecretárJo. 

t lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 251, DE 1970 

Nos têrmos do art. 212. alínea g, do 
Regimento Interno e de acôrdo com 
as tradições da Casa, reque1ro não se 
realizem sessões do senado nos dias 
28 do çorrente ~ ,2 <le nçvembro pró-

de 1970, +trônio Portella - Adal­
berto Sena; 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Em conseqüência, o Senado 
não realizará sessões nos dias 28 de 
outubro e 2 de novetnbro, nem fun­
cionará sua Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Edmundo Leví. 

O, SR. EDMUNDO LEVI (Sem r~­

visão do orador.) - Sr. Presidente, 
nobres Srs. Senadores, a Casa acaba 
de aprovar requerimento de autoria 
dos Srs. Senadores Adalberto Sena .e 
Petrônio Portella, no sentido de que 
não haja reunião no Senado no dia 
28 do corren tt:o. 

Pretendem assim os eminentes Srs. 
Senadores que subscreveram o re:que­
rJmento que o Senado preste uma ho­
menagem à laboriosa classe dos ser­
vidores públicos brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
há país· no mundo que possa prescin­
dir de um corpo de funcionários, para 
poder atender aos seus próprios servi­
ços e ao desdobramento daqueles que 
interessam ao progresso nacional. No 
Brasil temos uma numerosa classe, 
infelizmente muito mal compreendi­
da e muito mal paga, tanto na esfera 
federal, em qualquer dos três ra.mo.s 
dos podêres públicos, como nas esfe­
ras estadual e municipal. 
~ justo, portanto, que no momento 

em que se homenageia a classe dos 
servidores públicos não fiquemos, ape­
nas, em pa.lavras de 19\!VÇ>r el ao .mes-, 
po,. tempo, \al)le!ltando a lncompreen-

Oportuno se torna que noa dirija­
mos ao Chefe cto Poder Executivo -
que sõmente dêle, hoje em dla, po­
dem partir tais medidas - para lhe 
ooltcttar, em nome dessa laboriosa 
classe, que determine um estudo em 
profundidade da vida ctos servidores 
públtcos brasileiros, a fim de Ines dar 
aquela dignidade de que necessitam 
como homens, como mulheres, como 
pessoas que dedicam tôda a sua vida 
ao serviço público, 

o servidor público faz, neste Pais, 
um. verdadeiro voto de pobreza, uma 
profissão de dificuldades, uma carrei­
ra de angústias. Sabemos, por exem­
plo,· das dificuldades do próprio Exe­
cutlvc em transferir totalmente a. Ad­
ministração para a nova Capital, Um 
dos maiores obstáculos decorre, justa­
mente, dos baixos salários pagos aos 
servidores públicos, os salários per­
cebidos pelo funcionalismo não per­
m~tem que a grande maíoria pague 
o preço que se paga por uma residên­
cia mínima. ~sses salários são infe­
riores aos preços que se cobram pelos 
apartamentos construidos em Brasllla 
para o servidor público. Inúmeros são 
os casos daqueles que receberam ca­
sas e tiveram de restituí-las porque 
n~ as .Puderam pagar. 

Isso evidencia, Srs. Senadores, 8.! 

dificuldades que Incidem sôbre a vida 
do homem que dedica tôda a sua ati­
vidade ao serviço Público Fed,raL 

No. momento em que me dirijo ao 
Presjdfnte da República, através da 
mo.b, alta tribuna do Pais, quero ex­
preS§ar a esPerança de. que o dia 28, 
que "aí vem1 não séja apenas maJI uma: 
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oportunidade para um dos belos dis­
cursos de S. E_xa., mas sem nenhu­
ma medida concreta em favor do fun­
clonal1smo público federal. É justo 
que S. Exa:, o Sr. Presidente daRe­
pública, determine ao DASP e ao Mi­
nistério do Planejamento um estudo 
acurado, meditado, não para simples 
aumento, como qualquer taberneira 
pode fazer com seus empregados. É 

preciso que se estude a profissionali­
. zação da função pública, para que o 
servidor honesto, capaz, encontre es­
tímulo para se dedicar cada vez mais 
a suas tarefas. 

Não ·se compreende porque, até ho­
je, não existe para o servidor público 
civil da União um Código de Venci­
mentos e Vantagens, a exemplo do 
·que ocorre para as Fôrças Armadas. 
Não encontro, é preciso que diga, p a­

. r~_lelismo nas funções, mas encontro 
~emelhanç:as na .dedicação. Se aquê­

. les servidores fardados se dedicam, 
f!.OS quartéis, à vigilânci:a pela nossa 
integridade, os servidores não farda­
dos aplicam, diuturnamente, as suas 
energias, as suás atividades na luta 
para que a máquina administrativa 
realize as suas funções, realize o pm­
gresso social, realize, -finalmente, as 
_verdadeiras finalidades do Estado, 
que só se fazem através de uma ad­
ministração -eficiente, capaz. 

11: oportuno, portanto, que se estude 
desde agora êsse Código de Venci­
mentos e Vantagens e, ao mesmo tem­
Po. se propicie aos servidores públicos 

- uma formação profissional adequada, 
condizente com as necessidades do 
mundo moderno. 

Não basta selecionar, através de 
concursos muitas vêzes até desneces­
sários, ou impossíveis, o servidor 
público. li: preciso assisti~lo perma­
nentemente, dando-lhe condições pa­
ra que êle aperfeiçoe seus conheci­
_.mentos, de modo a, cada vez mais, 

.·produzir melhor em favor do Brasil, 
.J~ia Nação a (lUe serve. 

Srs. Senadores, estamos pràtica­
mente no fim de um período de ses­
$Ões, porque, em face da luta eleito-

,~ i'àl em que todos estamos empenha­
dOs, não acredito haja mai:') oportuni­
. P,ade, neste mês, para falar-se .do 
:evento do dia 28. Neste momento, dl­
rijo minl+a saudação à laboriosa clas­
~e ~os_ ser.~~dor~s. _piv~. do Br.a.sil, fqr~ 

mulando·votos de que niio apenas um 
discurso, n.ão apem:.s promessas, lou· 
vores ou até medalhas sejam dados 
ao funcionário naquela data, mas que 
medidas concretas sejam anunciadas 
capazes de tirar o servidor público do 
estado de desânimo e· d.e depressão em 
que tem vivido até hoje. (Não acuso 
apenas o Govêrno atual, acuso OOdos 
os Governos passados). Mas é preci­
so tirar o servidor público dêsse es .. 
tado de apatia, de humilhação per­
manente em que tem vivido no exer­
cicio de suas atividades. 

Será justo, portanto, que já agora 
o Executivo, que tantos projetos de 
impacto tem lançado, apresente mais 
um, capaz de concussar própriaJnen­
te a Nação, mas, pelo menos de esti~ 
mular a alma dos que vivem de ser­
vir o Brasil. 

Era essa, Srs. Senadores, a sauda­
ção que, embora antecipadamente, 
julguei oportuno dirigir ao funciona­
lismo público civil do Brasil. (Muito 
bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa} - Com a palavra o Sr. Senador 
Attílio Fontana. 

O SR. ATTILIO FONTANA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, segundo notícias quan­
to à previsão de safras, terá o Brasil, 
no co'rrente ano, a maior colheita de 
trigo de todos os tempos __ natural­
mente depell.dendo ainda das condi­
ções climáticas nos próximos 30 dias. 
As estimativas são de que o Rio Gran~ 
de do Sul terá colheita talvez supe­
rior a um milhão de toneladas. 

O SR. GUIDO MONDIN - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. ATTILIO FONTANA- Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Quero acres­
centar que a previsão vai além de um 
milhão e duzentas mil toneladas, se· 
gundo o Presidente da FECOTR!GO, 
com quem falei sábado passado, 

O SR. ATTILIO FONTANA - Muito 
grato, nobre Senador Guido Mondin. 
A estimativa para o Rio Grande do 
Sul é de 1.200 mil toneladas. No Pa­
raná, onde a colheita se faz mais cedo 
do que no Rio Grande do Sul devido 
às condições de clima, e já está pràti­
camente feita, a estimativa é de 200 
mil. a 2_50 mil toneladas. No Estado de 
Santa Catarina, que temos a honra de 

representar .nesta Casa, a colheita es­
tá estimada em 100 mil toneladas. 

Verifica-se, então, dessas estimati­
vas, que teremos aproximadamente 
50% do consumo de trigo colhido em 
nosso País, proporcionando economia 
ao redor de 100 milhões de dólares pa­
ra o Tesouro Nacional. 

Mas, os nossos lavradores não estão 
multo satisfeitos. Isto porque o preço 
foi acre&cido, em relação ao do ano 
passado, apenas de 11%, quando todos 
sabemos que o custo de vida, com a 
inflação, sobe de ~0%. De sorte que os 
tríticultores reclamam do Govêrno um 
melhor preço já que, como se·sabe, a 
política governamental, aliás muito 
acertada, é a da aquisição, através do 
Banco do Brasil, de tóda a colheita de 
trigo para posterior distribuição pau­
latina, nas regiões de coilsumo . 

Diz-se que o trigo nacional custa 
preço mais elevado que o trigo estran­
geiro. É verdade. O mercado de trigo, 
no mundo inteiro, sofre competição 
muito grande devida à superprodução. 
E essa competição faz com que os paí­
ses exportadores subvencionem a ex­
portação de trigo. 

Certos países não tratam, pràpria.­
mente, da exportação de trigo, como 
a Itália que é um dos grandes produ­
tores de trigo do mundo, mas dado o 
fato de o seu consumo interno ser 
muito grande, aí o trigo é pago aos 
lavradores por um preço superior 
àquele estabelecido em nosso País. 

Em muitos outros países, principal­
mente da Europa Ocidental, o trigo é 
eotado a preço mais alto do- que no 
Brasil. E é preciso se considere que o 
trigo é produto mais do clima tempe­
rado. ::e:Ie tem maior rendimento, e dá 
maior produção por área em terras de 
clima temperado do que nas de clima 
tropical, como é o nosso País. 

Na verdade, a lavoura de trigo, aqui, 
sóbre não dar o mesmo rendimento, é 
ainda menos segura, porque depende 
de comó estiver o tempo, principal­
mente nos meses de primavera, quan­
do começa a amadurecer a lavoura 
tritícola. 

Por outro lado, Sr. Presidente, como 
tivemos oportunidade, há poucos dias, 
de referir· aqui, a política de escoa­
mento da safra de trigo nã . funciona 
bem em nosso País. Ê necessário_ que 
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estudos tna!s acurados se façam a êsse 
respeito. 

Queremos declarar que estamos en­
viando ao Sr. Presidente da Repúbli­
ca, General Emílio Méd~c1, um rela­
tório, em sintese, demonstrando co­
mo está sendo feito o escoamento da 
safra de trigo, com maiores despesas 
por parte do Tesouro Nacional e cri­
ando sérios problemas não sOmente à 
lndllstria moageira da zona produtora, 
como também à própria pecuária, que 
deixa de ter naquelas regiões os sub­
produtos do trigo, como o farelo e o 
farelinho, para alimentar os rebanhos. 

Tivemos ocasião de abordar o pro­
blema, da tribuna do Senado, com 
maiores detalhes, demonstrando que a 
Indústria moagelra da zona trltícola 
está, aos poucos, desaparecendo. Ou­
trora, uma indústria colaborava lar­
gamente para o escoamento da sa­
fra de trigo, conseqüentemente com 
economia de transporte, atualmente a 
maior parte já encerrou suas ativida­
des. Portanto, repetimos, o Oovêrno 
precisa retirar daquela .região mator 
quantidade de trlgO, pagando fretes 
elevados e outras despesas, como ar­
mazenamento, ensilagem., quebras etc. 
Ora, sob outra orientação, podería­
mos deixar, na própria zona de pro­
dução: maior quantidade da colheita. 
facilitando, assim, a saída de outros 
produtos que também reclamam trans­
porte na época da safra tritícola. 

Há muito tempo, vimos alertando os 
Srs. Ministros de ,Estado, responsáveis 
pela solução do problema, como é o 
caso dos titulares das Pastas da In­
dústria e do Comércio, da Agricultu­
ra, do Planejamento e Coordenação­
Geral, e do próprio Ministério da Fa­
zenda, porque dêste órgão, em última 
análise, sai o dinheiro para cobrir o 
transporte. 

Infelizmente, existe, parece, algu­
ma coisa poderosa que não permite se 
tomem certas medidas que contribui­
riam, sem dúvida, para o desenvolvi­
mento, em maior escala e rapidez, da 
triticultura nacional. 

O Govêrno - é precise. que se reco­
nheça - tem procurado, através dos 
Serviços de Genética, melhorar as va­
riedades de trigo mais resistentes às 
doenças a que está sujeita a lavoura 
tritícola, e também, por meio de pre­
ço compensador, consideramos nôs 

. outros, estimular o trlticultor a desen-

volver a sua lavoura,']. r'llll porque 
o preço é garantido :r.:· .· · .· o Ban-
co do Brasil. . · · 

Nesse Htor o Govê 'o tem agido 
com mu~:a e com muita segu­
rança é a - .--·ai está - temos ago­
ra uma sai _ '" W.sta de trigo maior 
que tôdas as teriores. 

Assim sendo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, esperamos que essa sltua­
ção venha a ser corrigida e que não 

se constitua em fator dé desestímulo 
para a Indústria trlt!Qdttora na zona 

de produção. ///' 
O Sr. Mello Brara- V. Exa. perml· 

te· um aparte? 
O SJl. .. A'ft'tLIO FONTANA - Pais 

não. -:..:;i' 

O SR. MELLO BRAGA - V. Exa. 
por certo não ignora que na questão 
do plantio do trigo existem potências 
com grandes recursos econômicos ·e 
que têm produção elevada, excessiva~ 
multas delas apresentando até super­
produção. Até certo tempo havia uma 
politica no sentido de, pode-se dizer, 
impedir o plantio ou o desenvolvimen­
to da triticultura nacional. Eram tais 
as facilidades nas vendas para o Bra­
sil com prazo para pagamento até de 
40 anos e preços relativamente baixos 
que desestimulavam qualquer produ­
tor. Mas, o Govêrno brasileiro, de uns 
tempos a esta parte, mesmo com to­
dos os favores que estava recebendo, 
resolveu procurar sua emancipação. 
Hoje, já se planta trigo, como v. Exa. 
acaba de citar dando dados precisos, 
graças, talvez, à bravura, ao tempe­
ramento e à boa vontade do povo gaú­
cho. em primeira fase e, em segunda 
fase, ao povo do Paraná e de Santa 
Catarina, que já produzem, conforme 
V. Exa. acaba de dizer, 50% do con­
sumo nacional. Isso veio trazer eco­
nomia dos dólares que seriam dispen­
didos com a importação, ainda que o 
pagamento fôsse a longo prazo. O Go­
vêrno brasileiro, por conseguJnte, é 
merecedor de tQdo nosso reconhecJ­
mento e respeito pela polítJca que 
está adotando. Alnda que no momen­
to não esteja atendendo a todos os 
inte-rêsses dos nossos lavradores, es­
peramos que, na hora em que seja 
atingido um limite permissível, olha­
rá com interêsse especial melhor re­
muneração dos nossos homens d.o 
campo. 

oU) 

O Sr. Guido Mondln - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. ATTtLIO FONTANA- Agra­
deço o aparte do Senador Mello Bra­
ga e concedo o aparte ao nobre Se­
nador Gulclo Mandin. 

O Sr. Guldo Mondin - O nobre Se­
nador Attílio Fontana vem abordan­
do a questão com muita objetividade 
e não poderia faltar exatamente um 
aparte coma' o que lhe foi solicitado 
pela prellado Senador Mello Braga, de 
exaltação àqueles que conseguiram 
trigo farto, em matéria de trlticultura 
no Brasil. Ninguém ignora que este 
triunfo demandou uma tenacidade 
que, só ela, qualifica bem um povo. 
Não Importa que êsses que se empe­
nharam nesta batalha provenham da 
Sul apenas. Na verdade, quem conhe­
ce o que fol a luta é que pode fazer, 
como fêz o Senador Mello Braga, a 
exaltação dêsses triunfadores. Não 
faltaram os que tentaram. de tôda a 
forma, desestimular, ao extremo, par­
ticularmente, o trabalho dos trlt!cul­
tores rio-grandenses, hoje seguidos, 
de perto, pelos catarlnenses e para­
naenses, nossos prezadíssimo.s vJzf .. 
nhos. Eu disse, há poUco, em aparte 
a V. Elta. Senador Attílio Fontana, 
que, se~rundo Informações colhida• sá­
bado passada ainda de um líder da 
trltlcultura gaúcha, as perspectivas 
para êste ano são da ordem de um 
milhão e duzentas mil toneladas de 
trigo produzido só no Rio Grande da 
Sul. Conforme dados estatisticos ofe­
recidos pelo próprio orador, com a · 
soma da produção do Paraná e San· 
ta Catarina, superaremos um milhão 
e quinhentas mil toneladas de trigo. 
Evidentemente, Isto é, pouco para as 
necessidades de consumo do Brllllll. E~ 
é menos ainda, quando lembramos -
e convoco os nobres representantes do 
Nordeste para que o confirmem -
que regiões há, em nosso Pais, qu·e 
não conhecem o trigo. Eu, pelo me ... 
nos, já viajei por lugares onde tive 
de me acostumar com a mandioca, 
porque o trigo não era conhecido. Es­
tavam então empenhados em trans­
formar o homem brasileiro numa uni­
dade de produção e consumo, para 
que, ao final, o Brasil encontrasse o 
seu grande mercado. Temos, assim, de 
estimular, .Particularmente, a questão 
do plantio do trtgo, para acostumar­
mos o Bras!! inteiro a comer pilo, pão 
de trl100. Na verdade, a par ela o!JJe-
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tlvldade do discurso do nobre Sena­
dor Attílla Fontana, é bom que exal­
temos um pouco o tato não lírico, mas 
verdadeiro, de a produção de trigo no 
Brasil ser produto da tenacidade, da 
paciência, da obstinação• dos gaúchos 
que se empenham na batalha do 
trigo. 

O,SR . .\TTILIO FONTANA- Multo 
grato, nobre Senador Guldo Mondln. 

Considerando as palavras de V. Exa. 
devemos inelulr entre êsses gaúchos o 
Sr. Presidente da República. Vimos 
agora mesmo que o Brasil acaba de 
adquirir quatrocentas mil toneladas 
de trigo dos Estados Unidos, para se­
rem pagas em 30 anos e a juros mui­
to modestos. Assim, devemos const .. 
derar que aquela situação, enfrenta­
da por autoridades e trlt!cultores, no 
passado, ainda persiste. É preciso que 
o Govêrno brasneiro continue evitan­
do que interêsses contrários aos do 
desenvolvimento da tritfcultura nacfo .. 
nal n~o venham a contribuir, não 
venham a criar obstáculos como êstes 
que estamos citando, na indústria 
moageira das zonas de produção, por­
que o seu desaparecimento de certo 
modo, é contra os interêsses nacionais 
e principalmente contra os da própria 
região tritícola. 

O Sr. Teotônio Vilela - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ATTILIO FONTANA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Teotônio Vilela - Ouvi o 
aparte do nobre Senador Guldo Mon­
dln, quando convocou o Nordeste, in­
clusive para saber se conhecíamos o 
tligo. Nós conhecemos o''trigo e temos 
áreas excelentes para o plantio dêste 
cereaL O que ocorre é que, para nós, 
nunca correu aquêle rio que está sem­
pre Indo do norte para o sul, nos últi­
mos 250 anos. Terreno temos para 
trigo. Agora, não será êste Úm aparte 
a V. Exa.; apenas um contra-aparte 
ao nobre Senador Guldo Monctln. Sa­
bemos o que é o trigo e temos terreno 
para a sua cultura. 

O Sr. Cuido Mondln - Eu não disse 
nada disto. 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Se co­
nhecíamos - foi o que V. Ex.a. disse -
e eu direi que inclusive o plantamos e 
temos área para o fazer. Convocar 
para plantar trigo, quando temos ex­

. cesso de produtos é tão <lbsoleto qua.n-

to o que V. Exa. afirmou, ainda agora, 
ao analisar o modo como o açúcar e a 
carne estão sendo subsidiadas para 
entrar no Pais. Vamos ter a coragem 
simples, Srs. Senadores, não sàmente 
de exercer, aqui, nossa _função de cri­
tica sôbre o Executivo mas também de 
fazer críticas construídas em bases ab­
solutamente concretas. Há poucos 
do Itlúba e do Boacica. no meu Estado, 
um queridíssimo amigo meu me de­
clarou ·que o Líder, ou melhor, aquêle 
que fazia mais Oposição, nesta Casa, 
ao Govêrno, era eu e não êle. Não 
estou a:qul para elogiar Govêrno e nem 
para contestar Govêrno. Estou aqui 
para exercer uma função, altamente 
legítima. delegada pelo povo que me 
outorgou o mandato. Se alguém achar 
que estou favorecendo ou que estou 
contestando é problema seu e não 
meu. V. Exa. acaba de focalizar o caso 
do trigo, poderia acrescentar o do ar­
roz. ~ o mesmo fenômeno de crise. 
lamas plantar com duas safras, por 
ano, dentro do Vale do São Francisco, 
do It!úba e do Boaclca, no meu Estado, 
e não foi possível porque entramos no 
processo da superprodução. A- bacia 
leiteira, no meu Estado, produzia qui­
nhentos mil litros por dia. Hoje, sua 
produção está reduzida a quarenta mll 
litros porque está havendo superpro­
dução. O açúcar, produzido por nós, 
é considerado superprodução. Tudo é 
supernrodução. O Sr. Ministro da Fa­
zenda nos declarou que devíamos pro­
duzir porque tôda a produção será ga­
rantida, ou seja, haveria garantia su­
ficiente para o seu consumo. No en­
tanto só um maluco pode pretender 
plantar trigo, arroz, milho, feijão e 
tudo mais, pois que. depois de acabar 
de plantar, com todas os incentivos 
fomentados pelo próprio Govêmo, ou­
virá dizer, na cara: "o Sr. não tem on­
de botar tudo isto, pois jogue fora." 
Jogar fora? Sacrificar as safras? Está 
havendo, uma profunda contrafação 
entre a palavra do Presiden·te e ll pa­
lavra dos seus executores. t assunto 
que deveria ser esclarecido. V. Exa. 
toca num ponto; tenho vários outros 
pontos. Devemos ser absolutamente 
honestos em reconhecer que se há um 
empenho, um empenho profundo, um 
empenho de cti.pula na reformulação 
dos nossos problemas, não há um em­
penho na prática. V. Exa, acabou de 
ressaltar, há pouco, respondendo a um 
aparte, se não me engano dado pelo 

Senador Guldo Mondin, a presença do 
Presidente da República. É uma pre­
sença excelsa, mas nós não queremos 
ptografias, não queremos santos. Nós 
queremos o trabalho do nosso suor. Jt 
preciso que se acabe com tôda easa 
_perspectiva de vir a transformar uma 
pessoa em dona do mundo, sem que 
aquêle mundo esteja, realmente, ten­
do resolvidas as suas necessidades 
premenclals. Éste, Senador, o sentido 
do meu aparte, e o excesso que V. Exa.. 
·- não digo está condenando - mas 
para o qual .está chamando a atenção 
dos podêres da República, para que 
seJa resolvido, nós também o temos, ao 
máximo. Temos, inclusive, aquela 
coisa altamente contrastante e dolo­
rosa que é a massa de homens, dentro 
da ârea da sêca, morrendo de fome, 
havendo trabalho para aquêles ho­
mens sem que o possamos dar. Quan­
to ao mercado de açúcar - V, Exa. 
está falando lá da sua moagem, e eu 
seja resolvido, nós também o temos) ao 
solutamente sinceros, nós podemos 
abrigar aquêle povo que está a cair de 
fome, dentro da área do açúcar. Não 
podemos, muito embora esteja o mer­
cado internacional do açúcar alta­
mente favorável, porque não temos 
quem trate disso lá fora. Não ternos 
diplomatas, pois nossos diplomatas 
são uns displicentes, que só vivem de 
coquetéis; os nossos enviados vão para 
fica:r subjugado~ à argumentação dos 
poderosos. Por que não se manda para 
·essas reuniões aquêles que realmente 
conhecem o problema? Desculpe V. 
E>:a. por ter-me alo;1gado um pouco, 
mas desejava complementar aquilo 
que V. Exa. diz, com a sua Inteligên­
cia e seu trabalho, V. Exa. que é tra­
balhador e produtor como nós somos 
naquela área. 

O SR. ATTfLIO FONT.\NA- Multo 
obrigado, nobre senador, a verdade é 
Ql.Je as críticas construtivas devem ser 
consideradas verdadeiras colaboraç.ões. 
Por isso mesmo é que existe o Con­
gresso, é que existe o Parlamento. l!: 
através do Parlamento que o povo faz 
chegar as suas reivindicações e as suas 
rec !amações aos podêres públicos. O 
que todos os Srs. Senadores procuram 
é fazer sentir ao Executivo os proble­
mas que perturbam e dificultam a 
vida daqueles nossos patrícios que ·so­
frem e lutam no amanho da terra. 

Sabemos que, em quase todos os pat­
ses, a agricultura apresenta. sempre 
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grandes problemas e grandes dificul­
dades. O Govêrno procura dar um 
certo estimulo, mas nem sempre na 
prática se verificam os resultados pro­
metidos, os r.esultados ideais. 

De sorte que, quer surjam proble­
mas relativos ao arroz, ao açúcar, ao 
trigo à pecuária, há sempre os des­
contentes e o Govêrno precisa tomar 
em consideração as d!flculdades, a 
fim de removê-las. 

No setor a que estamos nos referin­
do, acredito que o Brasil tenha con­
dições para produzir trigo pelo menos 

. para atender às necessidades do seu 
povo. Mas sempre surgem problemas 
sérios, problemas que trazem descon­
tentamentos, problemas que criam 
maiores despesas ao Govêrno e se 
constituem, conseqüentemente, em 
fatôres de desestímulo. Por essa razão 
é que tomamos a decisão de trazer 
novamente nossa palavra àqueles que 
têm responsabUidades, para que exa­
minem e estudem o problem~;L da in­
dustrialização de trigo na própria zo­
na de produção. Que não se r-epita o 
que se verificou em 1~44, quando, 
existindo trigo em abundância na zo­
na de produção, faltava farinha de 
trigo. Os padeiros chegaram a não 
poder trabalhar e, conseqüentemente, 
não podiam suprir o consumidor do 
pilo de cada dia. 

Isto já vai longe, é verdade, mas 
estamos vendo a indústrla moageira 
da zona de produção desaparecer aos 
poucos, transferindo-se para os cen­
tros urbanos. deixando de colaborar 
com o Govêrno no rápido escoamento 
da safra de trigo e ria economia de 
despesas que têm de ser feitas quan­
do retirada a produção da zona pro­
dutora. 

Assim, Sr. Presidente, esperamos 
que o Exmo. Sr. Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, que tantas pro­
vidências acertadas vem tomando, 
eonsidere também essa situação que, 
através de ofício, em síntese, fizemos 
sentir a S. Exa., e que sejam t.Qmadas 
medidas para que a triticultura em 
nosso País se desenvolva, cresça, e 
possamos, assim, economizar divisas 
e garantir o suprimento do pão ao 
nosso povo. 

Era o que tinha a dizer. M)lito obri­
gado. <Muito bem! Palmas.) 

O SR. GUIDO MONDIN - tJr,· Pr~­
sidente, peço a palavra, na ÍíÍillldade 
de Líder. 

O ~ PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) ~ Te_in a palavra o Senador 
Guido ~. como Líd<lr. 

O SR. &o MONDIN - Sr. Pre­
sidente, pedi a palavra, na qualidade 
de Líder, para transferí~la ao nobre 
Senador Manoel Villaça, que nessa 
qualidade vai falar. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Com a palavra o Senador 
Manoel Villaça. 

O SR. MANOEL VILLAÇA (Conío 
Líder. Sem nrisão do orador.) - Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, 'devo 
agradecer itJUderança a gentileza da 
oportunidade. · 

O que desejava fazer, nesta Casa, 
era uma espécie de nota prévia, ante­
cipando relatório (rue deV"erei apre­
sentar a S. Exas. os Srs. Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, a respeito da atuação da 
delegação do Brasil junto à 58.• Con­
ferência da União Interparlamentai, 
que teve lugar em Haia. 

Começarei por fazer utn pequeno 
relatório dos trabalhos preliminares 
que nos fizeram chegar até Haia. 

Após a eleição da Mesa Diretora, 
êsses mesmos elementos componen .. 
tes, o Presidente, na minha pessoa, 
Senador Raul Giuberti, Deputado Pe­
trônio Figueiredo, Deputado Flávio 
Marcílio, procuraram, em conjunto, 
os Presidentes das duas Casas, os Pre­
sidentes dos dois Partidos, as Lide­
ranças dos dois Partidos, para expJl­
car que, desta vez, nós iríamos à 
Conferência Interparlamentar com 
um propósito um pouco além daque­
le que é normal: não só de represen­
tar o Brasil, mas tambem de envidar 
esforços no sentido de se desfazer 
uma campanha sistemática, no exte­
rior, contra a nossa Pátria. Tínhamos 
imaginado uma programação, que 
consistiria numa série de promoções 
e de pronunciamentos que falarei no 
decorrer destas breves palavras. 

Adquirimos o apolo dos Presldentee 
das duas Casas, dos Presidentes dos 
dois Partidos, das Lideranças das duas 
Casas e, então, com êsse respaldo po~ 
litico, nos sentimos à vontade para 
outros passos que seriam _necessários. 

Dai entrarmos em enl<lncllmento com 
os Srs. Ministro das Relações Exterlo• 
res, Dr. Mário Gibson Barbosa, Minis· 
tro da Justiça, Professor Alfredo Bu .. 
zald, e o Ministro Encarregado dos 
Negócios da Casa Civíl, Professor Lei­
tão de Abreu. Explicamos que deseja­
riamos estar presentes em Haia com 
um propósito além daquele que é nor­
mal em tôdas as delegações. Conse­
guido o apolo e até o entusiasmo de 
S. Exas., chegamos ao eminente e 
honrado Presidente da República, que 
nos recebeu da maneira mais entu­
siástica e nos deu o seu apolo inte­
gral. Com êsse apoio, com êsse entu­
.slasmo de S. Exa. e com o apolo e en • 
tUBiasmo de tôda a chefia política das 
duas casas do Congresso, anhnamo­
nos a uma tarefa maior. Partimos pa­
ra contactos diversos. Visitamos todos 
os Srs. Ministros de Estado, visitamos 
os chefes das principais autarquias, 
visitamos diversos Srs. Governadores 
de Estado, visitamos organismos de 
elasse, visitamos. universidades, visi­
tamos emprêsas privadas, mostrando, 
que desejávamos fazer lá fora um 
trabalho, não digo que fôsse de uma 
vez - nem seria· capaz de afirmar is­
to porque seria ridículo - com o ob­
jetivo de transformar a campa.IIha 
que se faz contra o Brasil numa cam­
panha de esclarecimento da verdade. 
Seria uma tentativa, um esfôrço que 
Imaginávamos realizar. E encontra· 
mos em todos os setores, seja da !ni· 
clatlva privada, seja do Govêrno Fe­
deral, seja das autarquias mais res­
ponsáveis, seja dos organismos regio­
nais, seja das universidades, seja das 
próprias grandes emprêsas do Pais, 
um apoio e entusiasmo que nos ani­
mava a levar em frente a nossa ta­
refa. Fizemos mais de duas centenas 
de entendimentos. 

Foram três meses de trabalho in-.. 
tensJvo, dia e noite por vêzes, solicf ... 
tando a todos os organismos, estatalll 
ou privados, que nos fornecessem os 
elementos necessário~. para que lá 
fora fizéssemos uma amostra do que 
é a realidade brasileira. Naturalmente 
não nos animava nenhum propósito 
de estabelecer polêmica com os _gr_an­
des jornais europeus, ou americanos, 
ou canadenses, porque sabemos da 
fôrça de cada um dêles, e não tem,os 
condições de manter uma polêmica 
de âmbito internacional. Mas nos ani­
mava a certeza de que numa promo~ 
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ção subllminar do que é o Brasil, do 
que é sua. realidade, conseguiríamos 
modificar um pouco a opinião daque­
las lideranças que iam comparecer à 
58.• Conferência da União Intel'j)ar­
lamentar. 

Resolveu-se, também, que seria ela­
borado um documento que seria o 
pronunciamento da delegação a res­
peito da situação nacionaL A Presi­
dência do grupo designou uma comis­
são sob a direção do Senador Filin to 
Müller, composta também dos Depu­
tados Petrónio Figueiredo e Flávio 
Marcílio, sendo êste último Relator, 
para elaborar o documento. Foi um 
trabalho difícil de entendimento par­
tidário, até que se chegou a um acôr­
do, e o documento foi elaborado e le­
vado para Haia, 

Alegavam muitos companhE"iros que 
num organismo de âmbito internacio­
nal do tipo da \rniáo interparlamen­
tar, que respeita a soberania dos Es­
tados, nenhuma crítica seria feita di­
retamente ao Brasil e que nós talvez, 
se levássemos para lá êsse.s documen­
tos, iríamos provocar uma reação em 
sentido contrário. Mas, eu acredito, 
Sr. Presidente, que estávamos certos, 
eu e os companheiros de direção, 
quando pensávamos em elaborar êsse 
do.cumento. porque o ataque partiu 
antes da defesa, como veremos 
adiante. 

Resolveu também a Presidência do 
grupo transcrever para o inglês e o 
francês uma série de documPntos, em 
número de 14, que estão aqui e que 
posteriormente anexarei ao relatório 
final, mostrando a realidade nacio­
nal, documentos que incluem projetos 
como o Plano de Integração Social, 
mostrando que o nosso Parlamento 
funciona, que o projeto entrou aqui, 
foi modificado. Há um quadro com­
parativo, artigo por artigo, de como 
entrou. como foi sancionado e sancio­
nado sem vetos. 

-Entre êsses documentos, há também 
o parecer do jornalista Danton Jobim 
a respeito do ~nocídio, tão explora­
do; e agora caído no vazio na própria 
Europa, em que um homem ela Opo­
sição, hoje candidato a esta Casa pe­
lá: Oposição, deixa muito bem o Go­
vêrno do Brasil no que se refere ao ge­
nocidio. E dccumentos diversos, co­
mo o pronunciamento do Ministro 

Mário Gibson Barbosa e outros, a l!e8-
peito da. nossa política ext0rna e as 
razões dessa política. E, elaborado, ?Or 
um dos mais notáveis protessóres da 
Universidade de Brasília, . um livre to 
que é um resumo do ~11 desde a 
sua descoberta em loorJ," sob todos os 
pontos-de-vista, eCOnônlico, social, 
cultural, político etc. 

~stes documentos, Sr. Presidente, 
foram distribuídos a todos os delega• 
dos pàrticipantes da Conferência de 
-Haia. Quando o material da exposi­
ção que pretendíamos fazer começou 
a chegar, verificamos que seria quase 
impossível realizá-la sem o apoio do 
ItamaratL por duas razões. A pri­
meira, porque não dispúnl1amos de 
pessoal especializado, e a segunda, por­
que haveria o problêma alfandegário. 
Apelamos, então, p:ua S. Ex.a. o Se­
nhor Ministro Mário Gibson Barbosa, 
que designou o Ministro Alarico da 
Silveira e o Secretlirio Carlos Nor­
b~rto Pares para a.ssessôres dos tra­
balhos preliminares da Delegação Bra­
sileira. 

Assim, Sr. Presidente, começou um 
trabalho de noventa dias. O material, 
à proporção que chegava, era selecio­
nado por nós e pelo Itamarati, e em­
barcado parr Paris; de lá, reembar­
cado para Amsterdam, de vez que a 
VARIG não tem vôos até Haia e 
Amsterdam. 

Muitos contribuíram para facilitar 
a pr~paração e a remessa dêsse mate­
rial. Mas desejo destacar, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o trabalho a 
contribuição inestimável do Senador 
João Cleofas, Presidente do Senado e 
do Congresso Nacional, e do Deputado 
c-eraldo f'reire, Presidente da Câmara 
dos Deputados, que liberaram pronta­
mente as dotações destinadas ao gru­
po, o que facilitou sobremaneira a rea· 
lização dessas tarefas que implica­
vam em rlespesas de certo vulto. 

As dificull..tades de coletar o mate­
rial obter tradutores, impressão sa­
tisfatória foram grandes, mas, feliz­
mente, superadas. 

Aqui, desejo destacar e agradecer -
e oportunamente pedirei ao Presiden .. 
te Senador João Cleofas que o faça 
consignar na fôlha do serviço daque­
le::' que trabalham na Grãfica do Se­
nado - o e1~fôrço, a dedicação, da­
queles funcionãrios, enfrentando o 

trabalho noite e dia, sábado e do­
mingo, para que o material de im­
pressão fôsse entregue na hora opor­
tuna. 

O Sr. Mem de Sá - V. Ex.• permite 
um aparte? 

O SR. MANOEL VILLAÇA - Pois 
:não. 

O Sr. Mcm de Sá - A êsse respeito 
desejava pedir licença para secundar 
·e reforçar o que V. Ex.a acaba de di-
2;er: há necessidade de que a Casa te­
nha conhecimento, e sobretudo a Co­
missão ~Diretora anott devidamente, o 
r .. fôrça excepcional prestado por dois 
auxiliares diretos de V. Ex.a: a Se­
nhora Leda Naud e o Sr. Levi Assis 
Pantas. É até oportuno chamar a 
atenção para a necessidade de o Se­
nado corrigir essa verdadeira aberra­
ção. O Sr. Levi Assis Dantas foi no­
meado para o Senado Federal como 
motorista e é um dos mais completos 
e perfeito auxiliares legislativos que 
esta Casa tem e presta uma colabora­
ç~io pre~iosa ao gabinete de Vossa Ex­
celf ncia. tle não foi à custa da União 
Interparlamentar nem dos cofres pú­
blicos; foi por cortesia da Varig, que, 
como de praxe, tendo em vista o nú­
mero de passa)!ens de que êle foi in­
termediário, lhe forneceu uma. De 
modo que foi sem ônus. Mas, o tra­
balho prestado por ambos é simples­
mente indescritível. Trabalhavam, já 
aqui e depois em Haia, dia e noite. 
Trabalhavam até ao esgotamento. A 
Sra. Leda Naud teve momentos de vi­
ver quase em desespêro, em face d!l 
acúmulo dos encargos e da angústia 
de tempo. De modo que é justo que 
êsses funcionários tenham seu.s nomes 
registrados, par1. a devida compensa­
ção, com é necessário que haja uma 
readaptaçâo, porque há na Casa ver­
daQeiras aberrações, Há um contador 
dos melhores, na contabilidade, que é 
motorista. E o Sr. Levi Assi.s Dantas, 
que também é motorista, é um se­
cret,ário como muito poucos o são em 
matéria de competência, capacidade 
e dedicação ao serviço público. 

O SR. MANOEL VJLLAÇA - Tem 
muita razão o Senador Mem de Sá 
quando destaca essas duas figuras, 
principalmente o Sr. Levi Dantas, 
que foi à Holanda aproveitando a en­
xurrada, vamos dizer assim, mas foi 
à própria custa, através de passagem 
fornecida pela VARIG como recom-
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pensa à sua habilidade de coordena­
ção para que todos se ajeitassem e ti­
rassem suas passagens naquela com­
panhia, que lhe deu, como é natural, 
uma passagem de cortesia. A hospe­
dagem o Sr. Levi Dantas fêz à sua 
própria custa, mas trabalhou como se 
tivesse ido à custá da União Interpar. 
lamentar. 

Sr. Presidente, diante das dificulda. 
des que se verificavam com o mate .. 
rial aqui em Brasília e no Rio, deslo­
quei-me, muito antes dos meus com­
pariheiros, para o Rio de Janeiro, para 
verificar, junto à VARIG, se o mate. 
rial recebido lá vu daqui estava se­
guindo em tempo para a Holanda. 
Daquela cidade, também, desloque\. 
me, por antecipação, a Paris, onde, 
durante um dia, em contato com a 
VARIG, observei que o material, à 
proporção que chegava, era reembar­
cado para Amsterdam e ali novamente 
fiz contato com os representantes da 
VARIG e constatei que o material es­
tava sendo gradualmente encamíriha­
do para Haia. Essa era minha preo­
cupação 'princi)J'al porque ésse mate­
rial subia, como disse ontem o Sena­
dor Mem de Sá, a quase cinco tone­
ladas, entre fotografias, folhetos etc. 
Era conveniente que êsse material já 
se -encontrasse pronto em Haia, para 
que pud.O.ssemos cumprir o programa 
que tínhamos traçado. 

Feito êsse intróito, para mostrar o 
trabalho inicial, desejo então relatar 
a V._ Exa. e à Casa, bem como à Na­
ção, ·o que foi o trabalho da delegaçào 
à 58.• Conferência Interparlamentar, 
que dividirei em duas partes. 

Em primeíro lugar, relatarei a par­
te política dêste informe, onde a de· 
legação se comportou, como disse on­
tem o Senador Mem de Sá, como um 
m~mólito, esquecendo as suas origens 
partidárias, todos se- lembrando de 
que eram delegados do Brasil. 

Então, dentro désse princípio, dessa 
unidade de pensamento, a delegação 
teve uma ação que considero das mais 
dignas, das mais patrióticas. 

Como estava pensando e alguns 
companheiros diziam que não, o ata­
que surgiu ·antes da defesa, quando 
S. Exa. o Deputado francês L'Huil· 
lier, do Partido Comunista, integran­
te da delegação francesa, como in-_ 
tegrante do seu partido, repetiu to· 
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dos os ch&vões que estamos~'"" 
dos a ouvir e a saber, que:'-\>ubl!­
cados no exterior, llO seri:trd~- de de­
formar a I!II!LJfllll ~f&Sileir:a. 

Assim, ' . que há no Bra-
sil dezenas de presos po-
líticos, todos sil!temàtlçamente 
torturados, e terminava por dizer que 
duvidava da legitimidade da nossa re. 
presen't:&çã.o. InscriOO na mesma. ses­
são, usou da palavra o Deputado Fiá· 
vio Marc.Uio, que com muita veemên· 
cia e opartunldade refutou tôdas as 
acusações ~ indagou a S. Exa., e con­
seqüentemente ao Plenário, qual era 
mais legítima representação, se a nos­
sa que tinha elementos do ao·vêmo e 
da Oposição, ou daqueles países que 
ali estavam que só tinham um par­
tido, o partido do Govêrno e sem di­
reito à oposição. 

Ainda salientou S. Exa. o Deputado. 
Flávio MarcíUo que aquelas alegações 
de torturas estariam tôdas por baixo, 
quando vil!tas as fotografias dos ba· 
nidos, dos terroristas liberados à tro· 
ca da vida dos diplomatas seqüestra· 
dos no Brasil, onde as fotografias mos­
travam todos bem, fazendo inclusive 
o "V" da vitória. 

Veio depois o segundo e último ata. 
que do Plenário, da parte do Depu­
tado Dankert, da delegação da Ho· 
landa, socialista-man:ista, que repe­
tiu, em linguagem menos agressiva e 
mais elegante, as mesmas acu.sações 
de L'Huillier, da França. A êste res· 
pondeu o Deputado Luís Garcia, que 
disse.estar o parlamentar mal infor­
mado e engajado na campanha que 
visa defOrmar o regime atual do Bra­
siL Lamentava que uma pessoa de tal 
importância englobasse, sem maior 
exame, acusações partidas de fontes 
suspeitas. Destacou que ;:;abia não 
estar o _parlamentar falando em nome 
do Parlamento nem do povo holandês, 
cujas tradições de cultura, educação e 
acôrdo à verdade eram conhecidas. 
Salientou, ainda, que a estabilidade do 
regime brasileiro se baseia no apoio 
popular e na austeridade administra. 
tiva, o que estimula os investimentos 
de estrangeiroS, cujos Cápitals têm ·se­
gurança e lucro altamente compensa­
dor. 

Por fim, o Deputado Thales Rama,. 
lho, do MDB, refutou com elevado es· 
pírito de brasileiro -as- injúrias assaca.-· 

j 

da.s contra -o nosso -Pais;.~ atlrmando 
que não há torturas sistemática de 
quase duas dezenas de milhares -de 
prisioneiros, que, se essa fôsse a reali­
dade, na. atual campanha eleitoral, 
onde os partido.s do Govêrno e · da 
opas!çoo têm. iguais direitos de usar 
gratuit.a.lnente o rádio e a televisão,. 
por tempa igual, êle, como oposiclo· 
nlsta, lá teria denunciado à Nação 
brasíleira, nos seus discursos, êsses ta­
tos cuja gravidade poderia abalar o 
próprio Govêrno. 

Desejo salientar que a Delegação 
Brasileira toi procurada por vários ln· 
tegrantes do grupo francês e do ho· 
landês, que disseram não concordar 
com os pronunciamentos dos seus eo .. 
legas e que, quando divulgados no 
Brasil, gostariam que ficasse bem ela. 
ro. que eram atitudes individuais. 

. Sr. Presidente, além dessas' desta· 
cadas posições da Delegação, desejo 
ressaltar, como um dos pontos altos, 
Ir' vitória do Brasil, con.tJeguindo a 
aprovação das suas emenda.s, que fo­
ram apresentadas, visando a questão 
à D08Sa política externa, os têrmos da 
resolução sôbre "A utilização pacífle-. 
do fundo do mar e do oceano e de 
seus respectivos subsolos". 

' A posição brasileira foi defendida 
llQ plenã.rio pelo Deputado Alberto 
Hoffmann e na Comissão pelo nobre 
senador Mem de Sá. · 

· :&:st<!, par modéstia, deixou de falar 
sôbre êsse ponto no seu discurso de. 
ontem. Mas foi a sua capacidade de 
luta, o seu conhecimento sôhre o· as­
sunto e a sua habilidade política que 
nos deu essa vitória que Julgo espéta­
eular, principalmente se levarem· em 
consideração' que foram derrotadas 
tôdas as emendas das grandes potên- · 
elas, Estados Unidos e Rússia. 

Ao, Senador de Sã deve a NS:ção 
éSSe fn.e'stimável serviço, cujas conse-. 
qüências, no futuro, paderão ser avâ::,; · 
nadas. E digo mais, o serviço do Se'c·: 
nador Mem de Sá não lo! só para.,o 
beneficio do Brasil, mas para a loii·. 
manldade. · 

Ainda no campo pol!tico, várlalt­
pror.tunciamentos individuais foranL 
considerados à imprensa, terminan.â- · 
por uma entrevista coletiva~ à qual· 
compareceram· mais de quinze jorn.a"' 
listas, inclusive os representantes 'CIIUI··. 
grandes agências· Internacionais,· Nos 
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colocamos a disposição dos interlo­
cutores, f:!U, o Senador Mem de Sá, e 
os Deputados Flávio Marcil!o e Thales 
Ramalho. 

As perg-,mtas feitas foram tôdas ba­
seadas no noticiário difamatório sôbre 
o Brasil e foram respondidas satisfa ... 
tõriamenb~ pelos quatro Delegados 
presentes, terminando por ser entre­
gue aos jornalistas um mimeografado 
QOm perguntas e respostas, que ha­
víamos preparado aqui, elaborados 
pelo grande Senador Mem de Sá, com 
ajuda de jornalistas, que fizeram as 
indagações como .se da Europa fôssem, 
e contra nós. 

Ao entregar êsse conjunto de per­
guntas e respostas aos Delegados, dis­
semos que, conhecedores da campa­
nha contra o Brasil, sabíamos que as 
perguntas que êles iam fazer não di­
feririam daquelas que estavam mi· 
meografadas, c o n f o r m e poderiam 
constatar os próprios jorn-alistas. 

Da divulgação dessa entrevista, da­
da às vésperas de nDssa partida, não 
-;ei dfier os resultados, porque ainda 
·laje estivé no Itamarati e não chegou 
l mala que deveria trazê~la. Não sei 
<;e vão publicar o que dissemos, mas 
nós respondemos a tôdas as pergun­
tas, e nenhuma ficou sem resposta. 
As vêzes respondiamos perguntas com 
outras perguntas. Perguntados sôhPe 
o Esquadrão da Morte, como se só 
houvesse Esquadrão da Morte no Bra­
sil, respondemos --:- não sei qual de 
nós respondeu - Que o Esquadrão da 
Morte não era uma luta de politicos 
contra políticos. Era uma luta de po! 
1iciais marginais contra policiais mar­
ginais do crlme. Indagamos se êles 
não conheciam de outras nações, até 
mais adiantadas, onde havia organis­
mos dessa natureza, e diferentes do 
nosso porque. ·em lugar de ser uma 
luta de marginais da polícia contra 
marginais do crime - e marginais da 
polícia e marginais do crime existem 
em todo o mundo - lá condenavam 
aquêles' que discordavam ideológica­
mente, não raro sacrificando pessoa.s l 

da maior qualificação, por discorda­
rem do ponto de vista dêles. Natural­
~ente, êles entenderam a pergunta de 
quem a fêz. 

Sr. Presidente, além das discussões 
éfifplenário, cinco c-omissões de estu­
dbs foram estabelecidas: uma sóbre 
questões de ·política, seguranç~ inter-

nacicnaJ, desarmamento. tendo o Bra­
sil o dtreito de indicar dois membros. 
A Presidência indicou ·para esta co­
missão o Senador Mern , de Sá e o 
Deputado Clóvis Stenzel; Questões 
Sociais, indicados os DePutados Al­
berto Hoffmann e Tl'ía!es Ramalho; 
Educação, Ciência e ·-Cultura, Depu­
tado Lauro Cruz e Senador Ruy Car­
neiro; Questões Parlamentares e Ju­
rídicas, Deputado Luís Garcia e o 
Deputado Djalma Falcão; Territórios 
Não :Autônomos e Estudos ae Ques­
tões Têenieas, Deputado Flávio Mar­
cílio e o Senador Bezerra Neto. 

Quer~ salientar que êsses Parlamen­
tares estiveram presentes a todos os 
debates e a tôdas as reuniões das Co­
missões. 

Passarei â. parte dêste informe que 
diz respeito ao . aspecto promocional 
do Brasil. 

Levou o grupo material muito farto, 
e essa promoção se dividiu em alguns 
aspectos diferentes. Em primeiro lu­
gar, resolvemos, como promoção da 
nossa música, dar a cada Presidente 
de Delegação seis discos; dois eruditos 
e quatro de música popular. Dêsses, 
de música popular, dois do Nordeste 
e dois de carnavais do Rio e músicas 
do Centro-SuL Além dis'so, cada Pre­
sident~ recebeu 50 ~<slides" sôbre as­
suntos turisticos do Brasil e sõbre o 
nosso desenvolvimento - Volta Re­
donda, ELETROBRAS, PETRdBRAS, 
estradas, comunicações, enfim, tôda a 
parte de "slides" que poderiam mos­
trar o desenvolvimento, e, também, 
como é clara, a parte turistica, não 
esquecendo aquêles "sildes" que mos­
tram as garôtas de Ipanema. 

Recebeu, também, cada Presidente 
uma coleção de s·elos comemorativos 
do Tricampeonato, um catálogo sôbre 
o Brasil (que é êste que acabei de 
mostrar a Vs. Exas.) e publicações di­
versas, das que mostrei, sôbre geno­
cidio, sôbre torturas e todos êstes as­
suntos que são publicados lá fora, e 
aqui são refutados pelas pessoas as 
mais responsáveis, como sejam os Mi­
nistros Mário Gibson Barbosa, Profes­
sor Buzaid, Deputado Rail)1undo Pa­
dilha e outros. Também um exemplar 
da revista Manchete, aquela Brasil 
Progresso, em inglês, e um exemplar 
da Ed!tóra Abril, da Revista Brasil, 
demonstratiVas· do desenvolvimento do 
Brasil, em côres,· muito bonitas. 

Os oUtros Delegados, todos, recebe­
ram um disco de música popular, fo ... 
lhetos e fotografias sôbre o desenVol­
vimento do turismo brasileiro, que 
despertou o maior interésse. Tanto 
que, depois, nos vieram solicitar, a 
mim e aos outros companheiros, ora 
mais folhetos, ora mais fotografias, 
ou, às vezes, também perguntando, 
com os folhetos nas mãos, o que era 
aquilo. Ainda dentro do Plano pro­
mocional, o grupo brasileiro ofereceu 
recepção, a maior realizada durante 
a conferência, incluindo o compareci­
mento de cêrca de seiscentas pessoas 
entre Delegados, Embaixadores, Di­
plomatas, Clérigos, e outras pessoas de 
diferentes interêsses, dos meios eco­
nômicos e sociais. O Salão do Hotel 
Kurhais, imenso, ficou inteiramente 
repleto, com as suas paredes recobet­
tas de fotografias, e suas colunas, 
também. E no palco, então, eram pro­
jetados simultâneamente 2 slides sô­
bre o Brasil na sua fase de desenvol­
vimento, mostrando a PETROBRÁS, 
tma ação nos vários setores, de pesqui­
~;a, de extração, de transporte, de re­
fino, de distribuição; a ELETROBRáS, 
a constrUção das grandes represas pa­
ra produção de energia hidrelétrica; 
a.s nossas indústrias, automobilística 
e de eletro-domésticos, enfim, a in­
dústria de alimentos. Nada foi esque­
cido. Projetamos 480 slides durante a 
recepção, que despertaram, além das 
fotografias, o maior interêsse por par­
tt~ dos presentes. 

Ao lado, atravessando um peq\.)eno 
corredor de cêrca de 8 a 10 metros, 
havia um sala de projeção de filmes 
com capacidade para 150 pessoas, 
permanentemente cheia e renovada. 

Os filmes projetados eram uns, de 
natureza turística, outros mostrando 
o desenvolvimento do Brasil, como o 
da PETROBRAS - um dos filmes 
mais bonitos, não só pela sua arte, co­
mo pela beleza e grandeza do traba­
lho que realiza essa grande emprêsa 
nacional - ELETROBRAS, Vale do 
Rio Doce, tudo nós projetamos, numa 
seleção muito grande, para que não 
cansasse. 

Na parte final da promoção do Bra­
sil, então, entregamos três medalhas 
de ouro, comemorativas dá vitória do 
Brasil na conquist._ da Taça Julea 
RiJnet. Uma foi entregue ao Sr. Presi­
dente da Confederação dps Empresá-

I 
' 
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rios da Holanda, outra ao Presidente 
do Grupo Holandês,· também conse­
qüentemente Presidente da Conferên­
cia, e uma terceira, de acôrdo com o 
protocolo holandês, encaminhada ao 
Sr. Primeiro-Ministro através de nos­
sa Embaixada. Foram solenidades 
simples, mas mostraram a todos que 
estamos apoiando nossos desportistas, 
na vitôria espetacular que êles. conse­
guiram. E a Holanda tem campo de 
futebol por tôda parte. 

O Sr. Mem de Sá - Não sei se V. 
Exa. vai deixar para depois, ou está 
esquecendo, a distribuição e a oferta 
de alguns produtos brasileiros? 

O SR. MANOEL VILLAÇA - Lem­
brou muito bem o Senador Mem de 
Sá, porque eu tinha dado um salto 
aqui. 

Durante a recepção, em ci~a das 
mesas que circundavam o salãb, colo­
camos café solúvel brasileiro ... 

O Sr. Mem de Sá - Mais de mil la­
tas. 

O SR. MANOEL VILLAÇA - ... co­
locamos quinze mil cigarros brasilei­
ros e milhares e milhares de folhetos 
de promoção turística ... 

O Sr. 1\tem de Sá - Garrafas de 
cerveja ... 

O SR. MANOEL VILLAÇA - ... e, 
no final da festa, não havia mais ne­
nhum cigarro para fumarmos e ne­
nhuma lata de café solúvel. 

O Sr. Mem de Sá - V. Exa. ainda 
pel:mite um acréscimo? (Assentimen­
to do o~ador. ) - :t muito importan­
te, e creio que seJ;ia instrumento po­
deroso de promoção do Brasil, sobre­
tudo de promoção turística e até po­
lítíca: o êxito da batida de maracujá! 

O SR. MANOEL VILLAÇA - Exato. 

O Sr. Mem de Sá - A grande di­
ficuldade era pronunciar "maracujá", 
mas beber foi uma facilidade enorme 
~. sem uma exceção, todos declaravam 
que não havia bebida igual à batida 
de matacujá e à batida de limão. Fo­
ram apenas 100 garrafas de cachaça 
transformadas em batidas e desapa­
receram em menos de uma hora. 

O Slt. MANOEL VILLAÇA - Real­
mente, lembrou V. Exa. um aspecto 
curioso. 

Tivemos a idéia de levar a nossa. 
cachaça e com limão e maracujá fa-

1 

zer ba ~da para servir dufiiliJJ;it:C-..e• 
cepção. Foi meio dificil, nlli::"tinha­

várioJ• ~le"lic<>s na embaixada, in­
de Sá que, aliás, 

porque o Sr. 
, era um 

Então, todo 
mundo perguntava que bebida era 
aquela amareUnha. "Ê bebida brasi­
leira". E todos beberam pensando ser 
uma bebid.a fraca e gostaram imensa­
mente. Foram mais de cem garrafas 
de "bate•bate" consumidas. 

Resta, agora, Sr. Presidente, fazer 
referência, o que mais tarde apresen­
tarei em relatório mais minucioso~ 

àqUeles que nos ajudaram. Ontem, o 
Sr. Senador Mem de Sá já fêz várias 
referências, que secundo agora. 

Em primeiro lugar, tenho de decla­
rar o apoio, a solidariedade ~o Presi­
dente da Repúb1ica. Foi de S. Exa. que 
partiu, quando comunicamos o nosso 
propósito, o apoio decisivo. Por inter ... 
médio dos canais competentes, deter­
minou S. Exa. aos vários órgãos que 
nada faltasse à delegação no cumpri­
mento de sua missão. 

Em segundo lugar, me permitam que 
diga, todos os organismos que tive­
mos oportunidade de procurar, fe­
derais, estaduais ou municipais, logo 
se prontificaram a dar cooperação que 
não foi fugidia, foi real. 

Mas queria secundar as palavras do 
Senador Mem de Sá, com relação ao 
Ministério das Relações Exteriores. 
Durante 90 dias, aqui em Brasília, em' 
contato quase diário com o Sr. Minis­
tro e permanente com o Ministro Ala­
rico Silveira e o Secretário Carlos Al­
berto Passos, indicados pelo MinistrO 
Gibson Barbosa para entendimentos 
com a delegação, a respeito de como 
vencer as alfândegas, como embalar, 
como transportar, catalogar, no que 
eles têm prática fora do comum, como 
também na Holanda, por intermédio 
do Embaixador Carlos Eiras, do Con­
selheiro Osvaldo Blato e do Secre­
tário Michel Neéle. Todos os empre­
gados e funcionários da nossa Embai­
xada na Holanda estiveram à nossa 
mercê, num trabalho intensivo, dia 
e noite, sem nenhuma reclamação. 

Não sei se em outras ocasiões o Ita­
marati teve procedimento igual. Mas 
desta vez - tive contato direto, per• 

manente, <!Ur<!rite quatro meses -'-·a 
cooperação foi excepcional. 

Todos os Ministérios contribuíram. 
Devo ressaltar, entretanto, o Ministro 
Chefe da Casa Civil, o Ministro da 
Justiça, o Ministro das ComunicaçõeS, 
o Ministro. do Interior, através da 
SUDAM, da SUDENE, da FUNAI, do 
Banco do Nordeste, do Banco Naclo· 
nal de Habitação, que nos forneceram 
elementos da maior categoria para 
mostrarmos o qUe é realmente o Bra­
sil. Nada faltou. O Ministro do Inte­
rior não só mostrou o nosso índio no 
seu estado primitivo, como tambêm 
aquilo de grandeza que estamos fa­
zendo no sentido do desenvolvimento 
nacional. 

O Ministro das Minas e Energia me­
rece também um destaque notável, 
porque a PETROBRÁS, além de um 
filme excelente que nos mandou, ain· 
da deu de presente a cada represen­
tante da delegação uma coletânea de 
20 slldi'S sôbre o trabalho que vem 
realizando, e a Vale do Rio Doce con­
tribuiu com um filme da maior im­
portância sôbre a extração e a expor .. 
tação do _minét;io de. ferro. 

Das Universidades, devo ·destacar, 
por justiça, a de Minas Gerais e a de 
Pernambuco, que nos mandaram far_. 
to material. A Universidade de· Minas 
Gerais sôbre as nossas obras de arte, 
sôbre os nossos depósitos histôricos; a· 
de Pernambuco, não sOmente sôbre o 
Recife de hoje, mas também com uma 
coletânea de documentos sôbre o Bta­
sil holandês, muitos dêles inéditos na 
própria Holanda. E aqui vale ressaltar 
que procurei dar, na exposição, des­
taque maior a Recife e à sua univer ... 
sidade, porque, 20 dias antes, a B.B.C. 
havia feito um programa sôbre aquela 
cidade focalizando só os aspectos ne­
gativos, os alagados, os mocambos, os 
negros, as macumbas, o qual termina­
va- dizendo que o racismo no Brasn 
só era igual ao da .África do Sul. En: ... 
tão, procu~ei mostrar Recife como·· é 
realmente, a cidade mesmo com antoJO 
cambaria, porque sabemos da nossâi 
miséria, mas também a sua universi..;. 
dade, que está com um programa mul­
to grande para a formação de peSS()d 
especializado. Também para mostrar 
aos holand~ses o que perderam. 

Dos governos estaduais recebemo& 
também uma contribuição muito b""' 
Devo, também, destacar, pQr ltoneotl-
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dade, e em primeiro lugar, o Govêr­
naclor da Guanabara, o Embaixador 
Negrão de Lima, que deu um matertal 
vastíssimo, o qual nos permitiu fazer 
Qm trabalho muito bom, não só du­
rante a exposição, com a projeção de 
slides e a distribuição de folhetos de 
promoção turística da maior beleza 
possivel. 

O .Govêrno do Distrito Federal tam­
bém merece uma referência especial, 
como o de Pernambuco e o de São 
Paulo. 

Agora, Sr. Presidente, cabe-me fa­
zer uma referência especial à contri­
buição da Iniciativa privada. A Confe­
deração da Indústria foi excepcional, 
foi inexcedível no seu apoio. Ofere-, 
c·eu medalhas do Tricampeonato 
Mundial de Futebol, que foram distri­
buídas, sendo duas delas confecciona­
das por sua própria iniciativa, além 
de quantidade enorme de slides, fo­
tografias, destas em grande parte fei­
tas à sua custa. Além disso, mandou 
um observador, na pessoa do Dr. Aqui­
no Pôrto, que fêz a entrega das me­
dalhas, após bteve discurso que· tive 
a oportunidade de proferir ao Sr. Te­
_nite, Presidente da Conferência, e ao 
Sr. Panquerche, Presidente da Confe­
cleração dos Empr-esarlo.s. 

. A c0rifederação Nacional do Comér­
·eio ·ofereceu, igualmente, niedalhas e 
coleções de selos alusivos ao Tricam­
peonato Mundial de Futebol, além de 
grande quantidade de fotografias. 

. A ROZEMBLIT, emprêsa de discos 
de-P.ernambuco, ofereceu todos os dis­
cos de músicas típicas do Nordeste, 
-inclusive "baião". 

A Editôra Abril ofereceu também 
a sua contribuição valiosa, aquela re­
ferência que fiz há pouco. 

E, Sr. Presidente, deixei para o fim 
a YARIG. Esta foi inexcedivel, en­
ganjou-se com tal entusiasmo e von­
ta9e como jamais vi. Enviou técnicos 
de projeção, equipamentos de proje­
ção, sem O que a parte de slides e de 
filmes. teria sldo prejudicada. Man­
dpu, também, técnico de relações pú­
~li~_á.:s,-ma_ndou_o seu Diretor-Geral de 

, V~_ndas, mandou o seu Diretor de Im­
·Iirerisa e_ maridou, também, o Sr. 
Iqng, que é o representante da VARIG 
:Qa-· Holanda. Eram seis pessoas da 
VARIG ~ nos assessorar . 

Sr.•Presidente e Srs. ·Senadores, a 
VARIG, além dessa contribuição que 
nos deu, está promovendo seminários 
nas grandes cidades da Europa, mos­
trando o que é Çt- Brasil, através de 
filmes e slides, e taril.bém com a P.Uw 
blicação de obras, cOmo a que se en­
contra em minhas mãos, distribuídas 
nas grandes cidades como Paris, mos­
trando o que é a realidade brasileira 
ante a campanha difamatória que se 
faz la fora. 

Eu não podia, nesta hora, deixar de 
fazer à VARIG a justiça que ela me­
rece. InterPretem ate mal, mas não 
posso fugir a isto. · 

Deixei para comentar, no final de 
meu pronunciamento, o desempenho 
da Imprensa brasileira que, de maw 
neira geral, deu cobertura muito sim­
pática à nossa missão. Também como 
nos outros casos, eu me permito desw 
tacar o Estado de São Paulo, que 
mandou um filme excelente e que, 
- infelizmente, por um .... questão de 
legislação na Holanda, não pôde ser 
passadc - "Isto é São Paulo" - pois, 
o filme é de 35 mm e os filmes de 35 
mm. na Holanda, só são exibidos em 
cinemas; a Fôlba de São Paulo; os 
Diários Associados, que enviaram jor­
nalistas especializados; e o O Globo, 
que além de um representante, ofere­
ceu magnífico painel que causou a 
melhor das impressões. 

Restava salientar, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores .- e o tempo já vai 
longe - que o que constatei na Eu­
ropa é que esta é uma campanha or­
questrada, tel_eguiada contra o Bra­
sil. 

Nas perguntas mais ingênuas, às 
Vêzes. dos repórteres, vem a má-fé. 
Então, ocorre o seguinte: um pequeno 
fp to ocorrido no Brasil, lá fora atin­
L · proporçiies de catástrofe. 

i 
Atendendo a um dos jornalistas, ti­

vemos oportunidade de pergunt11r, 
também, como forma de resposta: -
"Há países onde não existem partidos, 
onde não existe Congresoo, onde não 
existem eleições, onde não existe Jus­
t;ça, tudo fechado, e os Srs. não di­
zem nada?" Por que não dizem? Ou 
será que o Brasil começa a fazer· mê­
do? Ou será; que a campanha contra 
o Brasil é o resultado do. seu .cresci­
me-ntO, oú es.sa campanpa visa a .im­
pedir o crescimen~ que não há quem 

... 
impeça; ou se visa a retardá-lo?· Ai, 
como :nuito bem disse, ontem, o Se-· 
nador Mem de Sá, se conjuminam, se 
conjugam fôrças diversas com o ob­
jetivo comum de estabelecer, nova­
mente, o caos político, em nossa ter­
ra, e de a·proveitar o caos para déle 
tirar Os proveitos que, antie-amente, 
tiravam. 

Então, Sr. Preside-r~ te, saí daqui com 
essa impressão e voltei convicto. 

En a que eu tinha a dizer. (Muito, 
Bem! P.tlmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) --. Tem a palavra o Senador 
Domicio Gondim. 

O SR. DOMfCIO GONDIM !Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
na peregrinação que venho fazendo 
pelo interior do meu Estado, verifi­
quei que o sofrimento e o desamparo 
elo povo nordestino vem se agravan­
do a cada hora, devendo considerar­
se a propósito, a desassistência de ór­
gãos importantes, a quem compeUa 
recorrer aquela pobre gente. 

Refiro~ me ao Banco do Nqrdeste do 
Brasil, que nesta hora de dificulda­
des para o povo nordestino, que vê sa­
crificado todo seu trabalho pela ação 
avassaladora da estiagem, inicia a co­
brança executiva dos débitos dos pro­
dutores daquela região. 

Estou seguramente informadO de 
que mais de 90% dos lavradores cta 
área nordestina estão inadimplentes, 
por fórça de fatôres climáticos gra­
ves, que impediram o.s financiados de 
cumprir as suas obrigações. E ius­
tamente. quando O· eminente Senhor 
Presidente da República e o seu Vice, 
sempre voltados para o bem e_ a feli­
cidade nacional, vão ao Nordeste pa .. 
ra constatar as condições do flar?elo 
e tomam providências urgentes, ener­
gicas e eficàzes para o restabele'ct­
mento das condições míninias para a 
vivência do nordestino, o B.N.B. irii­
cia a cobrança em massa das obri­
gacões rurais vencidas, agravando es­
sa cobrança com taxas excessivas_ e 
ilegai~. quais sejam a ffiulta morató­
ria cte IO% e mais 20% de despesas 
judiciais e honorários advocatícios. 

É nesta hora, quando se deveria re­
ver as taxas .exorl;litantes dos finan­
ciamentos do estabelecimento oficial e 
em que se dev~ria dar ao bom devedor 
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a prorrogação legítima do seu com­
promisso, face à. trustração de suas 
colheitas, que o B.N.B., desumana­
mente, dá inicio à impatriótica me­
dida judicial. 

o B.N.B. contínua a descapitalizar o 
Nordeste e a Paraíba. Pode-se dizer 
que o problema da Paraíba e do Nor­
deste, é que um organismo como o 
B.N .B. está cada vez mais rico e só­
lido, ao passo que o nordestino e o pa .. · 
raíbano continuam cada vez mais · 
pobres e fracos. 

Um organismo como o B.N .B., cria.­
do para assistir e promover o desen­
volvimento de uma região, que todos 
nós con'sideramos das mais sofridas 
e subdesenvolvidas dêsse País, fugin­
do às suas principais finalidades, 9&8-:­
sa a apresentar lucros fabulosos, de­
correntes dos atos administrativos que 
pratica e que podem ser interpre­
tados como atos de pura agiotagem. 
Não é possivel que essa instituição 
fuja à sua finalidade, à sua princi­
pal função, para tornar-se um orga­
nismo que, a cada dia e a cada ano, 
apresenta os seus balanços com re­
sultados cada vez maiores, à custa do 
sofrimento, da miséria, da angústia e 
da descrença da gente nordestina. 

Atento a essa dolorosa situação, es­
tive em longa conferência com o Vlce ... 
Presidente da República, Almirante 
Rademaker, ao qual levei quatro im­
portantíssimas reivindicações que in­
teressam ao Nordeste, em geral, e ao 
meu Estado - a Paraíba -em partt .. 
cular. 

Essas reivindicações são ru; seguiu ... 
tes: 

1) Redução imediata dos juros, en­
cargos e taxas a qualquer título para 
50%, aos financiamentos vencidos e a 
vencerem no B.N.B., referentes à agri­
cultura e â. pecuária na região Nor­
deste, na Paraíba especialmente. 

2) Redução imediata de 50% para 
correção monetária, ou equivalência 
salarial, juros e quaisquer outros en­
cargos no B.N.H., referentes aos fi· 
nanciamentos de casas e infra-estru­
turas: água, esgôto, ao Estado e Mu­
nicipios. 

3) Inicio imediatamente da cons­
trução do canal Curema-São Gon­
çalo, no Vale de Souza. 

n Colocação em con~,~ lle exe­
qüibil1dade da instrução do Ban­
co Central, referente a Unaudíve!) o 
B.N.B. 

o Vice-~":· ~te da República as­
se\·erou ·que .-_· '_ ·-- essas reivindica­
ções passariam, partir daquêle mo­
mento, a ser, não só minha, mas tam­
bém suas e de todo o Nordeste so­
frido. 

Vê-se,-assim, Senhor Presidente, que 
·podemos agora ter esperanças de no­
vos e melhores dias para ·a trabalna­
dor rural nordestino. 

A políüca social e brasileira do Pre­
sidente Garrastazu Médici, cuja me­
ta é o homem, não poderia ser com­
prometida por órgãos que estão, de 
certo modo, fugindo às suas finali­
dades. 

Os desvios na orientação do BanCo 
do Nordeste hão de ser corrigidas, oois 
figuras como a do eminente Almiran­
te Rademaker, digno Vice-Presidente 
da República e fiel executor da orien­
tação governamental do Presidente 
Médici, estão atentas aos nossos pro­
blema econômicos e sociais. 

Estamos esperançosos em que o nor­
destino, em geral, e o paraibano, eni 
particular, breve terão melhores dias, 
mercê dos propósitos de que se acha 
possuído o Govêmo, de não permitir 
seja a sua política social esvaziada de 
seu conteúdo humano. 

De nossa parte, cabe advertir que 
o Congresso, fiel à sua missão, há de 
€star atento a tôdas as questões que 
interessem ao nosso desenvolvimento 
e à nossa grandeza, pelo que dará ao 
Executivo todos os recursos de que ês­
te necessitar, para melhor desempe ... 
nho de suas funções. 

Jã. tinha completado o meu discur­
so, quando um representante do BNB 
- Banco do Nordeste Brasileiro -
ptestou-me um esclarecimento com 
referência a êste momentoso pro­
blema. 

Como fiz estas ponderações, quero 
rever o assunto. As providências já 
estão sendo tomadas, para que se faça 
justiça ao nordestino e aos parai­
banos. 

Sr. Presidente, tôdas as vêzes que 
aqui eu vier será para trazer ao co­
nhecimento da Casa problemas do 
Nordeste, problemas da minha Pàrai-

ba. Para que ~- Anais, délxó 
aqui aa aflrm~W'·\ue ·o ·Banco 
do Nonleote é um'. rloo, cadá 
vez flca ma.is. rico. Nós precisamos de 
um Banoo rleo, mas, sobretudo, que· 
_remos um. p-ovo também rico. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V, 
Exa., um aparte? (Assentimento do 
orad~r.) Apraz-me ouvir um compa­
nheiro' de Bancada trazendo para ês­
te Plenário temas da natureza do que 

. está sendo abordado, Os nobres cole· 
gas aqUI presentes estarão lembrados 
de que, -ainda ontem, o eminente Se­
nador Llno de Mattos, em aparte a.o 
nobre Senador Attílio Fontana, lem­
brava _que temas desta natureza eram 
próprios da Oposição e, se a Oposição 
oa ~vantasse, os Líderes do Govérno 
imediatamente se insurgiriam contra 
os argumentos expendidos. Não é exa­
tamente assim. É evidente' que nóa, 
como membros do partido do Govêrno, 
por assim dizer, sempre que tivermos 
algo a dizer aqui dentro, nesse sentido 
construtivo, aqui estaremos. 

O SR. DOMtCIO GONDIM - Exo;­
tamehte, Senador Guido Mondin. 

O Sr. Guido Mondin - Não há ra­
zão para sermos lembrados de que 
nosso comportamento poderia .ser im .. 
plicado numa atitude de oposição. Na­
da menos exato. Nossa atitude corte .. 
ta é trazer a verdade, para a verdade 
ser, discutida nos têrmos em que o 
está fazendo o nobre Senador Domi­
clo Gondim. Neste aparte, desejo !em.· 
brar que o fato de o Senhor Senador 
DOmicio Gondim, já a.o fim do seu 
discurso, comunicar à Casa que ele­
mentos do Banco informaram que aa 
medidas propostas por S. Exa., neste 
discurso, já haviam sido adotadas, 6 
fruto, exatamente, da contribuição 
que os próprios elementos do Govêrno 
trazem a êste Plénário. 

O SR. DOMtCIO GONDIM - Nobre 
Senador Guido Mondín, quero agra­
decer o aparte e dizer que, nossa fun'. 
ção, na ARENA, é trazer ao aovêi'nó 
nossa contribuição, sempre que tlfr 
necessária. · 

Penso que o Nordeste, sendo olhado, 
como nunca foi, pela Presidência d'i 
República, assistido como está setiiio 
pelo Presidente, que lá estêve, e apér~ 
tou a mão do nordestino sofrido, ·viU. 
sua situação, não poderíamos d.eij(at, 
eu particularmente, como único re.;. 
presentante do meu Estado pela ARE· 
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NA, de trazer nossa contribuição para 
que fôssem corrigidas quaisquer dis­
torções, por acaso havidas no Nordes: 
te, especialmente na nossa Paraíba. 

Sr. Presidente, apraz-me dizer que, 
com as informações prestadas pelo 

meu digno representante, do Banco, 
que há pouco mostrou-me as instru­
ções, realmente eu creio que, se che• 
garem estas instruções à Paraíba, es­
tarão sanadas as dificuldades que 
atravessa o meu Estado: 

Quero agradecer a todos os compa­
nheiros e desejo que a ARENA, sem­
pre que tenha problemas dessa natu­
reza, os traga a plenário para serem 
debatidos. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR DOM!CIO GONDIN EM SEU DISCURSO 

RESUMO DO BALANCETE EM: 05/10/70 (Cr$ 1.000,00) 

ATIVO PASSIVO 

DISPONIBILIDADES 48.317 CAPITAL 140.000 

EMPRÉSTIMOS 1.432.§Q§ RESERVAS 213.943 
DEPÓSITOS 1.178.083 - A Longo Prazer WJ.IlZ 

À .Indústria 244.636 OUTRAS EXIGIBILIDADES 331.031 

-'A Agropecuária 219.945- RESULTADOS PENDENTES 72.349 
Para Serviços Básicos 129.831 
A lnstituições.Financeiras 29.387 
A Outras Atividades 19.308 

-A Médio Prazo 
(;f.. Agropecuária) l.2l...m 

- A Curto Prazo 
(Para Capital de Trabalho) 674.941 

OUTROS CRÉDITOS 389.950 
IMOBILIZADO "3'V99 
RESULTADOS PENDENTES 24.534 

lO TAL ..................... 1.935.406 TOTAL ••••••••••••••••••••• 1.935.406 

0 SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o Senad-or 
Mello Braga. 

O SR. MELLO BRAGA (Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, vau 
encaminhar à Mesa um projeto do ti· 
po de outros contra os quais normal­
mente, esta Casa tem Votado, por 
ac11ar que não é mais atribuição do 
Congresso Nacional a iniciativa de 
projeto.s desta natureza. Entretanto, 

eu não poderia deixar de, neste pro­
jeto que apresento, render homena­
gem a um granqe bra.sil':iro, a um 
grande militar que, nascido em Per­
nambuco, viveu e teve sua vida tôda 
no Paraná. 

Noto que o ilustre Líder do Govêrno 
se apronta para dar um aparte con­
testando o referido projeto. Mas que­
ro pedir tôda a simpatia de· S. Exa. 
para êste meu projeto, que não im-

plica em despesa e, em última análi­
se, será apenas uma sugestão, 

É o seguinte: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.• 44, DE 1970 
Autoriza a emissão de uma sé­

rie de sêlos comemorativos em ho· 
menagem ao Coronel João GuaJ­
berto Gomes de Sá Filho, herói 
da batalha do Irany. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• - É o Poder Executivo au-
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torizado a emitir uma série de selos 
comemorativos em homenagem ao 
Coronel João Gualberto Gúmes de Sá 
Filho, herói da Batalha do Irany, no 
Estado do Paraná. 

Art. 2.• - Esta Lei entra em vigor 
na data de rua publicação. 

Justificação 

O Coronel João Gualberto Gomes 
de Sá, nasceu em 11 de outubro de 
1874, no Recife, Estado de Pernam­
buco e era filho do Dr. João Gualber­
to Gomes de Sá (Juiz de Direito) e 
de D. Júlla Francisca Cavalcânti de 
Sá, elementos de tradicionais famí­
lias pernambucanas. 

Assentou praça no exército, em 26 
de março de 1890, com destino à Es­
cola Militar da Praia Vermelha, onde 
se matriculou no ano seguinte. 

A Revolução Federalista de 1893 o 
alcançou em pleno curso, prestando, 
como cadete, seus serviços à causa re­
publicana ao lado do Presidente Ma­
rechal Floriano Peíxoto, a bordo de 
um dQs navios da esquadra sediada 
no pôrto do Rio de Janeiro, e, na de­
fesa dos Morros da Viúva, Castelo e 
S. Bento, demonstrou o seu espírito 
de soldado republicano, sempre pron­
to ao cumprimento das ordens recebi­
das. 

Sufocado que foi o movimento revo­
lucionário, o cadete João Gl,lalberto, 
em 1894, teve o seu C.omissionamento 
no posto de Alferes, dada a sua atua­
ção nas missões que desempenhou, 
continuando o seu curso na Escola Mi­
litar. 

Em 1895, quando já estava cursando 
o 1. 0 ano da Escola, foi, a 25 de mar­
ço, desligado por se ter solidarizado 
com seus companheiros, considerados 
rebeldes em vista do ardor com que 
vivaram ao Marechal F1oriano Peixo­
to. Classificado no 13.0 Regimento de 
Cavalaria, foi para Curitiba como Al­
feres. No ano seguinte, em 5 de fe­
vereiro de 1896, contraiu matrimônio 
com D. Leonor Brito, filha de uma 
tradicional família curitibana, seguin­
do, no mesmo ano, para ? Escola de 
Rio Pardo, no Rio Grande do Sul, a 
fim de continuar os seus estudos. 

Em 1897, retornou à Escola Militar 
da Praia Vermelha, onde terminou o 
curso de Engenharia Militar da tur­
ma de 1901, iniciando sua carreira mi-

lltar como oficial, posould-~ ''.tlu. ·• .rso 
das Três Armas, na Ca · 1 Cla.s~ 
s!ticado no Estado do · para 
servir no 5.0 Distrito Militar, foi de­
signado para :tp,ballu~.r na Comissão 
de Construção·· Estrada de Roda-. 
gem e Linha Te~râ!ica até Foz ào 
Iguaçu. a qual tinha como chefe o 
Cel. José Bernardino Bormann. Quan­
do ainda na mesma Comissão, em 8 
de fevereiro de 1905, foi promovido a 
1.0 tenente e classificado no 13.0 Re­
gimento de Cavalaria, Slldlado em 
Curitiba. 

Em 1906, já estava servindo em 
Curitiba, exercendo sempre comissões 
de maior responsabílídade, dadas as 
suas qualidades de oficial culto e de 
real preparo 'técnico como engenheiro 
que era. 

Em 1909, quando os voluntários de 
manobras, cheios de entusiasmo, fun­
daram a Sociedade Tiro Rio Branco 
n.0 19. da Confederação, foram buscar 
a figura do Tenente João Gualberto 
para ser seu Presidente e Instrutor, 
pois aquela mocidade via neste mUl­
tar o entusiasmo de que necessJtava 
para levar a bom têrmo uma iniciativa 
de tal natureza e o seu alto e<;pít·: 
cívico, aliado a uma cultura e dina­
mismo invulgares. 

Os anos de 1909, 1910, 1911 e 1912, 
serviram para projetar, no cenário de 
Curitiba e do Paraná, a figura ím­
par de João Gualberto, que, com tra­
balho e devotamento, soube atrair pa­
ra aquela Caserna de Civismo a moci­
dade curitibana, cheia de orgulho e 
sem dJstinção de-classe, de côr, de ori­
gem, se uniu para, numa demonstra­
ção de pujança, conseguir, na grande 
Parada de 7 de setembro de 1910, o 
primeíro lugar na Capital Federal en­
tre as demais representações ele todos 
os Tiros de Guerra do BrasiL 

A ação do ja então Capitão João 
Gualberto, promovido em 2 de julho 
de 1910, não se fazJa tão sOmente den· 
tro da Caserna do Tiro Rio Branco, 
mas, também, na Associação 7 de Se­
tembro, de carâ.ter cívico e no jorna­
lismo, pregando a amor à Pátria e 
respeito às autoridades e leis, numa 
campanha de preparação da mocida­
de que, no futuro, deveria assumir as 
responsabilidades de dirigir os desti­
nos de nosso Pais. Sem nenhuma idéia 
de popularidade ou interêsse pessoal, 
o Capitão João Gualberto ganhou um 

impressionante prestigio popular ~ st 
projetou no cenário pollt!co dQ Est'a·· 
do, tanto qúe o Governador, Dr. Carloe 
Cavalcâ.nti, o convidou para ser o pre­
feito de Curitiba. Porém, uma tal idéia 
não encontrou o devido apoio nos 
meios polftlcos da época. os quais nio 
viam com bons olhos a figura de um 
homem mõço e de atividades lnvulga­
res, que. no futuro, poderia diminuir o 
prestigio desfrutado pelos velhos che­
fes politlcos que desde há muito luta­
vam nos partidos. Diante de tal si­
tuação, .o Governador Dr. Carlos Ca.­
valcânti, desejoso de poder aproveitar 
as magníficas qualidades de seu par­
ticular- amigo João Gualberto, como 
cidadão e soldado, aliados ao seu pres­
tigio junto à mocidade curitibana, no­
meou o Capitão João Gualberto Co­
mandante do então Regimento de Se­
gurança· do Paraná, comissionado no 
pôsto de Coronel-Comandante. 

Em 26 de agôsto de 1912, assumiu o 
Capitã.o João Gualberto o Comando 
do Regimento de Segurança do Para­
ná, passando a agir de imediato, no 
eentido de dar àquela '.)orporaç&,o 
uma organização mais moderna~ re­
vigorando os seus quadros de gradua .. 
dos e oficiais com elementos mais jo­
vens e com instrução geral e técnica 
capaz de aprimorar as condições de 
comando dentro do Regimento. Ao 
mesmo tempo, fazia formaturas diâ .. 
rias do Regimento, no Interior do 
aquartelamento-, e marchas pela cida­
de, tôdas as semanas, desembaraçan­
do a tropa e buscando maior presti­
gio da corporação diante da pnpHla­
ção curitibana. Infelizmente. menos 
de dois meses depois de ter assumido · 
o Comando do Regimento, em outu­
bro, o território parailaense passou a 
ser invadido por um bando. armado, 
chefiado pelo Monge José Maria, fo­
ragido do Estado de Santa Catarina, 
onde vinha atacando povoados do seu 
interior, fazendo saques e espalhando 
a morte e o luto no seio da família 
catarinense, na zona então denoml­
nada de Contestado. O Governo do 
Paraná, sabedor de que o bando che­
fiado pelo Monge José Maria havia 
penetrada no território paranaense, 
determinou ao Comandante do Regi­
mento de Segurança que se deslocasse 
pa.ra a região assim ameaçada e ga­
rantisse a segurança de sua popula­
ção, dando combate ao banditismo do 
grupo do Monge José Maria. Sem per­
da de tempo, o Coronel João Gualber-

\ 
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to, com o seu espírito arrojado e im­
petuoso, se deslocou com todo o Re· 
gimento. por via férrea, para a cidade 
de Pórto União, no dia 13 de outubro 
de 1912, onde iria se inteirar da situa­
ção. e do verdadeiro paradeiro dos 

·bandoleiros chefiados pelo Monge Jo­
se Maria. 

A Campanha do Contestado (assim 
chamada por haver um litígio entre 
os Estados do Paraná e Santa Catari­
na, Quanto a urna região disputada 
pelos dois Estados), teve, nessa oca­
sião, o seu inicio, depois do Comba .. 
te do Irany, onde veio a tombar co­
mo um bravo o Coronel João Gual­
berto, Comandante do Regimento de 
Segurança do Paraná, no dia 22 de 
outubro de 1912. 

Os fatos se passaram da seguinte 
forma: depois de procurar, por vários 
dias, a localização do bando e de ter 
mandaçlo, inclusive, uma carta ao seu 
chefe, o Monge José Maria, o Cel. 
João Gualberto, com Sua valorosa 
tropaf conseguiu surpreendê·los na 
região do Irany, ao alvorecer do dia 
22 de outubro. 

A reação não se fêz esperar, inves­
tindo o bando sôbre a tropa. Nos pri­
meiros momentos, foram contidos, 
mas, graças ao seu grande número, 
muito maior que o efetivo da tropa 
comandada pelo Cel. João Gualberto 
~ começaram a ganhar terreno. 

A luta corpo-a-corpo já estava tra­
vada e a grande superioridade numé­
rica dos bandoleiros sôbre o da fôrça 
policial diminuia aos poucos a inten­
sidade combativa da tropa comanda­
da pelo Cel. João Gualberto; os sol­
dados lutavam desesperadamente num 
ambiente de confusão e em grupos 
dispersos, vendo a pouca distância o 
séu Comandante com os homens da 
guarnição da metralhadora num en­
trevo desesperado, lutando também 
com igual energia contra superior nú­
mero de bandoleiros, que utilizavam 
lanças, facõeS, 'Pistolas e outras ar .. 
mas de mão para abater os que ainda 
estavam lutando ao lado do seu bra­
vo Comandante. 

Depois de duas horas de luta terrí­
vel entre a lôrça policial e os bando­
leiros, o terreno de combate do Irany 
estava tinto de sangue e cheio de 
mortos e feridos de ambos os lados, 
com .armas .lançadas por tôda parte, 

inclu~lve a metralhadora que fôra 
inutili~a pelo próprio Cel. João 
Gualb!n'to, com a retirada . de sua 
culatra. Ao lado do Cel. João Qual­
berta, já morto depoie de tremenda 
Juta corpo~a-corpo, jaziam 11 mortos 
e 18 feridos entre 01 sargentos, cabos 
e sol~ados. 

Segundo as informações da época, 
o banda do Monge José Maria era cal­
culado em cêrca de 400 homens1 en­
quanto o efetivo da Polícia, coman­
dado pelo Cel. João Gualberto, era de 
mais ou menos BO homens. As baixas 
dos bandoleiros atingiram 42 mortos 
e 45 feridos. 

A bravura do Cel. João Gualberto 
na condução do combate e seu exem­
plo de militar na luta travada nos 
campos do Irany, escreveram para a 
história do Regimento de Segurança 
do Paraná uma de suas páginas de 
heroismo mais fulgurante, derraman­
do o sangue de brasileiros em respei­
to à ordem e às leis, para a tranqui­
lidacte da família que vive para a 
construção de um Brasil maior e mais 
respeita do. 

A morte do Cel. João Gualberto não 
atingiu tão sOmente a sua família, 
deixando, aos 38 anos de idade, uma 
viúva e 7 filhos órfãos, como também 
cobriu de luto todo o Paraná, que via 
neste grande soldado e ilustre homem 
público, o exemplo de coragem cívica 
e moral, aliadas a uma bravura ímpar 
de um chefe digno, que morreu ao Ia­
do de seus companheiros e comanda­
dos no cumprimento de seus deveres. 

Assim, o Cel. João Gualberto passou 
à História do Paraná, como o grande 
herói do Irany. 

Dessa forma, nada mais justo do 
que a homenagem prestada na pre­
sente projeto, cuja disposição, deve 
ser salientado, não importa em au­
mento de despesa, vez que, além de 
simplesmente autorizativa, poderá ser 
incluída, com antecedência, na pro­
gramação normal do órgão compe­
tente do Poder Executivo para o ano 
subseqüente. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. me 
permite um aparte? (Assentimento 
do orador.) Quero felicitar o eminen­
te Colega paranaense pela sua ini­
ciativa, aPresentando um projeto-lei 
no sentido de ser emitido um sêlo co­
memorativo em homenagem ao Co-

ronel João Gualberto. Muito ao con­
trário do que supõe o orador, o Sena­
dor Guido Mondin está rigorosamente 
solidário, e aplaude a iniciativa, e 
aplaude no seu mérito. No entanto o 
mesmo Senador Guido Mondin, ama­
nhã, estará reunido na Comissão de 
Constituição e Justiça e estará. reu­
nido na Comissão de Educação, evi­
dentemente as duas comissões que 
examinarão o proj-eto. Então, êle, o 
aparteante, terá uma atitude com~en­
tánea com as disposições da Consti­
tuição e de outras apreciações que 
deverão ser feitas na oportunidade. 
Por isso, tenho agora o ensêjo de di­
zer ao eminente Colega Mello Braga 
que estou solidário com ~ iniciativa, 
particularmente depois de conhecer a 
história plena do Cel. João Gualberto, 
que é homenageado neste projeto. 
Mas diante da objeção feita pelo emi­
nente orador, pelo fato de sentar-me 
aqui na minha qualidade de vice-Lí­
der, e tendo êle, inclusive, intrigado 
os nossos colegas presentes pela pOs­
sibilidade de contraditá-lo de saída, 
então, neste aparte·, quero deixar cla­
ro minha posição: estou solidário. 
Mas o que virá amanhã, sabemos que 
será tudo Subordinado às deteimina­
ções constitucionais, etc. 

O SR. MELLO BRAGA - Agradeço 
o aparte do nobre Colega, onde de­
monstra, de princípio, a sua simpatia 
pelo projeto. 

Acho que ao Senado, como à Câma­
ra, em tudo aquilo que não lhes é 
proibido, deve ser permitido. Se nós 
temos podêres para legislar sôbre as~ 
suntos tais ou quais, vamos olhar com 
muito carinho se neste particular 
também podemos legislar, e se pu­
dermos legislar, que não seja por 
projetos outros de igual natureza que 
nôs votamos contràriamente, que 
agora se deixe de votar favoràvel­
mente. 

o que excede não prejudica. É mais 
um projeto de interêsse em que nós 
podemos, por uma manifestação do 
Congresso Nacional, exaltar a figura 
de um militar que viveu na caserna, 
lutando e exaltando o Exército Na· 
cional, e que teve a sua vida inter­
rompida aos 39 anos de idade, morto 
em combate, lutando pela legalidade, 
pelo prestígio das instituições e da 
Constituição da época, pela .valoriza-
ção dos Podéres civil e militar. · 
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·.Com. isso, se em última análise as 
Comissões acharem o projeto injuri­
dico, inoportuno ou coisa que o va­
lha, que seja pelo menos encaminha­
do, como uma sugestão, para órgãos 
competentes, para que o a-preciem e 
aproveitem a idéi~. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa., 
se me permite, mencionou carinho e 
apelou até ao nosso carinho em re­
lação ao projeto que està. apresentan­
do. Creia V. Exa. que de nentrum de 
nôs jamais faltaria carinho, ma.s, co­
mO no poema de Camões, outro tem 
de ser sempre o nosso comporta.men .. 
to, quando outro poder mais alto se 
levanta. E êsse pOder se chama Cons ... 
tituição, a que estamos subordinadQS 
nas .nossas decisões, aqui dentro. 
Nossos ímpetos ela, a Constituição, os 
controla; nossas idéias ela as leva pa­
ra o lugar devido. t por isso que no 
meu aparte anterior fiz a V. Exa. es· 
ta _advertência, de que uma é a nossa 
atitude no moment<J em que o projeto 
é lançaçl.o; outra será possivelmente 
depois de estudá-lo. 

O SR. MELLO BRAGA - Agradeço 
o aparte do nobr.e colega e, com es· 
tas palavras, Sr. Presídente, enc3.mi· 
nho á Mesa o projeto que acabei de 
ler. 

Tinha outro assunto, que gostaria 
de focalizar nesta oportunidade, mas, 
em virtude do adiantado da hora, eu 
me reservo para fazer tal pronuncia· 
mento na Sessão de amanhã. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - O projeto lido e justifica­
do, da tribuna, pelo nobre Senador 
Mello Braga será publicado e enviado 
às Comissões de Constituição e Jus· 
tiça e de Transportes, CQmunicações 

e Obras Públicas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

Milton Trindade - Manoel ViUa~a 
- João Cleofas - Teotônio Vilela -
Jose Leite - Raul Giubertl -'- Lino de 
Mattos~ 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Çorrêa) - Está terminado o período 
destinado ao Expediente. 

I 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
~~· '. . 

PROJETO -~~ DA CAMARA 
N.O 32~ 1970 

Discussão, em turno único, do 
, Projeto de Lei da Câmara n.0 32, 
de 1970 (n.0 3.338-C/61, na Casa 
de origem), que estende a juris­
dição da Junta de Concllíação e 
Julgamento de Estância, Sergipe, 
tendo PARECERES, sob n.0

• 627 e 
711, de 1970, das Comissões: - de 
Legislação Social, favorável; e· -
de Constituição e Justiça, contrá­
rio, por considerar superados seus 
obj_etivos. 

O projeto constou da Ordem do Dia 
de 30 de setembro do corrente ano, 
sendo retirado da pauta a requeri­
mento do Senador Guido Mondin, 
para audiência da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Em. discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, vou encer· 
rar a discussão._ (Pausa.) 

Está encerrada. 

Fica adiada a votação por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor· 
rêa) 

Item Z 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n. 0 82, de 
1970, de autoria da Coml.ssão Di· 
retora, que prorroga, por um ano, 
o prazo de validade do concurso 
público para provimento de cargo 
inicial da carreira de Oficial Bi­
bliotecário. 

Em discussão o projeto~ 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, vou dar a 
discussão como encerra_da. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão, ficando 
adiada a votação por falta· de· quôrum. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa.) 

Item 3 

Discus.são, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

13, de 1970, de .autoria doe Sr. Se-

nadi>r · Va•eoncélos Torres; : que 
restringe o uso da palavra 'INa­
eiOnal" ns. denominaç:Ao às SO~le­
dades de economia mista coht 
participação majoritária da União, 
tendo PARECERES, sob n.0

' 621 a 
623, de 1970, das Comissões ..;... dé 
Constituição e Justiça - v• ·prô­
l)Uneiamento: pela constituciona­
lidade, com Emendas. que apr.e­
senta de n.os 1 e 2-CCJ; 2.0 ~ro .. 
nuneiamento: favorãvel ao suqs. 
tltutlvo da Comissão de Indúst_ria 
e Coméicto, com Subemendas que 
aPresenta de n.os 1 a 3-CCJ, pre­
judicadas as emendas apresenta­
das no parecer anterior; e - de 
Indústria e Coméreio, favorável, 
ao Projeto, nos têrmos do Sl.Íbs .. 
tltutlvo que apresenta. 

Em discussão o projeto, o substitu­
tivo e as suoemendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser- fazer uso da palavra, vou encerrar 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada a ·discussão, fican­
do adiada a votação por falta de 
quorum. 

·o SR. PRESIDENTE (Edmundo Le· 
vil - Eagotada a matéria da Ordem 
do dia. 

Tem a palavr.a o Sr. Senador- Teo· 
tônio VIlela. 

O SR. TEOTôNIO VILELA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já estamos no ~im_ da 
ta~e. ou no comêço da noite - é 
evidente que a penumbra aqui não 
n~ permite distinguir c·om muita lu­
cidez o que exista lá fora. Mas o QU!! 
pre.!enciamos Desta tarde, nesta Casa,, 
é alguma cois~ que merece registro.: 
foram vários pronunciamentos em târ­
no de vários problemas, e eu gostaria 
de. Ugeiramente, ràpidamente, re~is:­
trar dois !a tos. Iniciall)len te o rela­
tório feito pelo Senador Manoel VIl­
laça a respeite do trabalho da Co­
missão lnterpalamentar .no exterior. 

Ouvi todos oo apelos dos nobres s ... 
]l&dores, para. que sempre houvesse 
um registro de destaque para aquêles 
que colaboraram para o sucesso.. _ 

Eu queria pedir il Mesa que se re• 
oordasse, simplesmente, de uma coisa: 
há multo tempo não· houve um lato 
polltlco tão Importante, e um rato po• 
litie» que envolvesse qs· polltloos. ·Há 
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muito tempo que tenho conhecimen­
to de que oS fatos políticos têm sido 
resolvidos, ou defendidos, ou cantes­
tádos, pelos que não são políticos, que 
díze'm ·que não são políticos, mas que. 
na verdade, desde que o exercem, 
estão exercendo -função política. 

- 00staria de ressaltar, simplesmente, 
neste fim de tarde, a ação da nossa 
Qonlissão Int_erparlamentar que foi a 
Hai·a. Que não foi, Sr. Presidente, para 
defender um fato que está sendo di­
vulgado, mas "foi para se afirmar como 
~xistência política. 

A repercussão desta Comissão, che­
fiada pelo nobre Senador Manoel Vil­
laça, nosso colega nesta Casa, deve 
me1;ecer do _Senado, deve merecer da 
Câma.ra e. em suma, do Congresso, 
uma consideração tôda especial. Que 
êsse trabalho não fique apenas em di­
vÚlgaÇões individUaiS; que o Congres­
so reúna todos os pronunciamentos, 
tôda aquela divulgação feita lá fora, 
a fim de que se· dê ó testemunho de 
que a_ Comissão Parlamentar Brasi­
lei'rà ·cumpriu a--sua missão. 

Ten~o as minhas' dúvidas pessoais 
quanto à defesa feita por um ou por 
outro .. Tenho a.s minhas reservas 
QUE~.nfo àquqo que o p:r;óprio Govêrno 
contesta. Mas, há um ponto altamente 
lOuVáVel para cada· brasileiro, que é o 
de defender sua Pátria, defendê-la em 
qualquer circunstância e em qualquer 
instante. 

Ainda há pouco, o nobre Senador 
Mello Braga falava sôbre a figura 
histórica de João Alberto e dizia que 
João Alberto defendia a Constituição, 
quando saiu daqui para ir para São 
Paulo. . . (P~usa.l 

Sr. Presidente, retifico: ia entrando 
numa digressão. Também o João 
Gualberto cabe no contexto, não tanto 
quanto caberia o outro, 111:as, para, 
apressar o meu pronunciamento, des­
vio-me da digressão em que entrei, e 
volto aos dois fatos. O primeiro, o 
pronunciamento do Senador Manoel 
Villaça e a ação dessa Comissão, lá 
fora; o segundo, a visita ao meu Es­
tado, que desejo fique consignada nos 
Anais desta Casa, do Presidente do 
Instituto do Açúcar e do Álcool, Ge­
neral Alvaro Tavares do Carmo. S. Sa. 
desde têrça-feira se encontra em Ala­
goas, onde deve demorar-se até ama-

nhã à tarde, fazendo uma inspeção 
de trabalho. · · 

Louvar a visita de um homem pre­
sidente de uina autarquia, que diri­
ge, dentro do meu Es_t«do, 65% de sua 

economia, é qualquer coisa Ue fácil 

Mas não é no intuito do louvor fácil 
e grácil que quero registrar o que 
S. Sa. me disse, ontem, ao chegar a 

Alagoas, ou seja, que queria olhar o 
trabalho daquela gente, o trabalho do 

operãrio, o trabalho do fornecedor de 
cana, o trabalho do industrial, e a 
préPria comercialização que é feita 
pelo" Presidente do Instituto do Açú­

car e do Ãlcool. 

Então, o seu trabalho de inspe­
ção, que é de inspeção ao trabalho, 
deve merecer registro de todos nós. 
E eu, que no caso particular, tenho 
di$COrdado da política d\.7 S. s.a devo 
registrar qUe o seu é um esfàrço de 
encontro, de comunicação, de inte­
gração. 

Todo aquêle que se propõe verificar 
in loco o que é controvertido, é real­
mente um cidadão disposto a conhe­
cer a verdade. Em nome dessa verda­
de é que desejo àqui consignar a pre­
sença do Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Ãlcool em Alagoas. Es­
pero que· S. s.a, o General Alvares Ta­
vares do Carmo. ao inspecionar o tra­
balho que ali se faz, ao verificar o 
nosso excede:nte de produ<:-áo, de que 
falava ainda há pouco o Senhor Se­
nador Attílio Fontana com relação ao 
trigo do Rio Grande do Sul, atente 
para o fato de que somos, hoje, exce­
dentes em tudo; em inteligência, em 
produção e em miséria. Juntem-se 
essas três altas categorias, destaque­
se c,ada uma delas e vamos então en­
contrar realmente o contexto nacio­
nal. Não fiquemos apenas numa. Va­
mos verificar que temos excesso de 
tudo, Sr. Presidente. Se se quer con­
ter algo, então que se contenha o 
que é mais gritante no mundo inte-i­
ro - a miséria, e não a produção. 

tste o meu apêlo ao Sr. Presidénte 
do Instituto do Açúcar e do Alcóol. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não há mais oradores ins­
critos. 

! 

Nada mais havendo .a tratar, vou 
encerrar a Sessão designando para & 

próxima a seguinte 

ORDE.M DO DIA 
CONGRESSO NACIONAL 

Trabalhos de Comissões 
MATÉRIAS EM TRAMlTAÇAO. 

1 

MENSAGEM 

N.0 22, DE 1970 (CN) 

Submete à deliberação do. Congres­
so Nacional texto do Decreto-lei .. n . .o 
1.126, de 2 de outubro de 1970, publi­
cada no Diário Oficial da mesma da ta, 
que "fixa os vencimentos básicos do 
pessoal docente do ensino ntédio .fe .. 
deral, e dá outras providências". 

Comissão Mista 

Presidente: Deputado Paulo Ma­
ciel 

Vice-Presidente: Deputado José 
Marão Filho 

Relator: Senador Fernando Cor­
réa 

Calendário 

Dia 3-11 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­

tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

- Apresentação do parecer, pela 
Comissão, de acôrdo com o art. 110. 
do Regimento Comum. 

Prazos 

Até dia 9-11-70 - Na Comissão 
Mista; 

Até dia 1-12-70- No Congresso Na­
cional. 

2 

MENSAGEM 

N.0 23, DE 1970 (CN) 
Submete à deliberação do Congres­

so Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1.127, de 12 de outubro de 1970, publi­
cado no Diário Oficial do dia subse­
qüente, que "autoriza a instituição de 
regime especial de trabalho e de re­
tribuição para servidores civis do Po­
der Executivo destacados para o de­
se.mpenho de atividades compreendi­
das na primeira etapa do Programa 
de Integração Nacional". 

I 
'· 



Comi~são Mista 

Presidente: Deputado Floriano 
Rubim 

Vice·Presidente: Genésio Ltns 

Relator: Senador Mello Braga 

Calendário 

Dia 4·11 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Fmanças do Senado 
Federal. 

Apresentação do parecer, pela Co­
missão, -de acôrdo com o art. 110, do 
Regimento Comum. 

Prazos 

Até dia 9-11-70 
Mista; 

Até dia 11·12-70 
Nacional. 

3 

Na Comissão 

No Congresso 

MENSAGEM 
N.0 24, DE 1970 <CNl 

Submete à deliberação do Congre~­
so Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1.128, de 13 de outubro de 1970 .. pu­
b-licado no Diário Oficial do dia sub· 

' seqüente que "autoriza o parcelamen· 
to de débitos decorrentes dos lança­
mentos do Impósto Territorial Rural 

~-, . .-. ' . ' . ·' ' _: ifíl~~-~i-"-~;' . : 
e lia• contribuições de-riclt+•·lnstl­
tuto Nacional de C~~ e Re­
forma Agrária UNO~ outras 
providên~, · · 

~Mista 

PresideriÍ~f "eputado José Ma­
rão Filho~· 

Vice-Presidente: Deputado Paulo 
Maciel; 

Relator: Senador Paulo Tôrres. 

Calendário 

Dia .5 .. 11 - Reunião da comissão 
para apreclação do parecer do Rela­
tor, às 16,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado Federat 

Apresentação do parecer, peJa Co­
missão, de acórdo com o art. 110, do 
Regimento Comum. 

Prazos 

Até dia 9-11-70 
Mista; 

Até dia 13-12-70 
Nacional. 

Na Comissão 

No Congresso 

4 

MENSAGEM 

N.O 25, DE 1970 (CNJ 

Submete à deliberação do Congres­
so Nacional texto do Decreto-lei n.o 

,.~r;.~ 

n---·--lldta ..... •~.,&UI 

1.124, de 13 de outubro de 111'10, pu. 
blicado no Diário Oficial do Cll~'lilb­
seqüente que "altera o I 1.0 do artigo 
74 da Lei n.0 3.BO}.de 26 de agósto de 
1960". 

Comlalllla Mista 

Presidente: Deputado Flaviano 
Ribeiro; 

Vlee•Presidente: Deputado Mario 
Abreu; 

Relator: Senador Antonio Fer­
nandes. 

Calendário 

Dia 6· U - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às· 18,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal. 

Apresentação do parecer, pela Co­
missão, de acôrdo com o art. 110, do 
Regimento Comum. 

Prazos 

Até dia 9-11-70 
Mista; 

Até dia 13-12-70 
Nacional. 

Na Comissão 

No Congresso 

O SR. PRESIDENTE (Fernando· 
Cwrêa) - Esta encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão tu 17 horaa 1 

11 minutas.) 
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ME$A 

Presidente: 4°-Secret6rio; 

LIDERANÇA DO GOVtRNO 

Lide r: 

JoAo Cleotas (ARENA - PE) 

1 9-Vice·F'resldente; 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

~ilinto Müller (ARENA - MT) 
Vice·Lideres: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-VIce-Presidente: 
l,.lno de Mattos (MOB - SP) 

1<?·Secretá:rio: 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

2<~-Suptente: 

Petrõnio Portella (MIEN"' - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - AS) · 
Oinarte Mariz (ARENA - RN) 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretério: 

Sigetredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Lfder: 

Edmundo Levi (MDB - AMI 

39·Secretário: 

Domicio Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vian,na (GB) 
Vice·Líderes: 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT} Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feiiclano !"RENA - GOl 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATõMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

l'resldente: Nogueira da Gama 
VIce-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Vallàdares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio VIlela 

Nogueira da Gama 
JOso.phat Marinho 

ARE:NA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomatd 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
Josê Ermírto 
A uréUo Vianna 

Secretário; Claudio Carlos Ridligues Costa - R. 360. 
Reuniões: q'uartas ... feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSlO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Bril<> 
Vice·Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 
Flávio Biil<> 
Ney Braga 
Attíllo Font.tn:t 
Teotônio Vilela 
Mllron Trindade 

J'o~ê Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARE:NA 

SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
~enezes Pir.nentel 
Clodomlr Mlllet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretâr'io: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
. . Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da. Comissão de Finança-s. 

COMISSlO llE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇlO 
I.ATINO·AMERICAA.._ DE liVRE COMÉRCIO 

- AlAlC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Pre!<idente: Amon de Mellp 

Vice-Pre!lidente: Aurélio VIanna 

TITULAR!:$ 

Amon de Mello 
Antônio' Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mero de Sã 

Aurêlio Vianna 
Adall>erto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

JoSé Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladaros 
Carvalho Plnoo 
Fllinoo Müller 

MDB 
Pessoatde Queiroz 

Secretario: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 814. 
Reuniões: quintas· feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Relações 

i Extenores. 

COMISSlO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
VicewPresidente: Antônio Carlos 

ARE:NA 
'l'ITULARES 

Milton CamPOs 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Meiio 
Clodomlr Mil!et 
Moura Andrade 

Antônio Balblno 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

StJPtENTES 

Mem de Sã 
Fia vi o Brloo 
Benedicto yalladares 
Mill<>n Trhldade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mar!• 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária·: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305: 
Reuniões: Quintas-feiras, às lO horas . 
Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Constituição 

e Justiça. . · 

• I 
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COMISSlO DO DISTRITO FI!DIIIAL­
(ll Membros) 

COMPOSIÇAO 

Preoidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: A<laloerto Sena 

Tl'l'U'L.Al\ES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurêlio VIanna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLE~ , 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sà 
F'iiinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezefra Neto 
Argenliro de Figueíredo 

"-' 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de l!á 
Vice-Presidente: José Erm{rlo 

TITULARES 
Mem de Sa 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
C a ttete Pinheiro 
Attílio Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTP.S 
José Leite 
F'ilinto Mü!Jer 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírío Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa -R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Cotnissão de Fínanç:as. 

COMISSAO DE EDUCAÇJI.O E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Gutdo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balblno 

Secretario: Cláudio Carlos Rodrigues C<lsta - R. 306. 
Reurúões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

' .~:%".: 

··'O DOS ESTADOS PAliA ALIENAÇlO 

.
'f•' _ - ONCESSAO DE TERRAS PUBLICAS 
,. • E POVOAMENTO 

OI Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice~Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldema.r AlCântara 
Milton Trindade 
FláVio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônlo Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPlJtNTBS 
José Guiomard 
VJetorino Freire 
F!linto Müller 
LObão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-teU-as, às 16 horas.· 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. -

COMISSAO DE FINANÇAS 
<17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro .Jie Figueiredo 

Vice~Presidente: Carvalho Pinto 

TITULAlU:S 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attíllo Fontana 
Dinarte Mariz 

AlmNA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio VHela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrània Portella. 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Meiio Braga 
Flá.vio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

1\lDB 
Argemiro de Figueiredo OScar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Fessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirio Nogueira da· Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal '314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finançás -

Ramais !72 e 173. · 

COMISSAO DE JNDOSTRIA E COMeRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Erntirio 

Vtce-PresidQnte: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
JUlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cã.ndido 
Mello Braga 
Arnon de Meno 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbirio Ruy Carneiro 
.José Errnirio · Bezerra Neto-

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas~feiras, àS 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltutçilo 

e Justiça. · 



4620 Sexta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1910 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice·P,esldente: Mello Braga 

'l'ITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLBNTES 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figu@lredo 

Secretário: Mareus Vinicius Goulart Gonzaga.-R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josapnat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

'l'ITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinno 
José Ermirio 

ARENA 
SUPLENTES 

Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretã.rio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-fe1ras, às 16 horas. 

· Local: Sala de Reuniões da Comissão de ConsUtuição 
e Justiça. 

COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 
ARENA 

'l'ITULARF.S 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Amon de Mello 
Duarte li'ilho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio VIlela 
Jose Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurelio Vianna 
Argemlro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 3!3. 

Reuniõe-s: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSIIO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidenre: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Líndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara. 
Carvalno Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filin to Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermirlo Antônio Ba!bino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretârio: Mrânlo Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: tér,~as-felras, às 16 horas. 
Local: Sala~ de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE R~DAÇii.O 
'(5 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

ARENA 
T!TULAR!:S 

Benedicto Vallad.ar.es 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPL!tNTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir M!Uet 

MDB 
Nogueira d.a. Gam:\. Aurélio Vianna. 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra -Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇO~S EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinno 
Vtce .. Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 
Filin to Müller 
Waldema.r Aleânta:ra 
Antônio Carlos 
Metn de Sà 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gllberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiornard 
Carlos Llndenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balblno 

Secretário: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSJIO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

1'!TULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Fllho 
Waldemar Alcântara 
José Cândida 
Raul Glubertl 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
~enezes Pin1entel 
José Leite 
Flàvio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diret.or-C..ral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Vlctortno Freire 

VIce-Presidente: Oscar Passos 

TITtlLARKS 

Victorino Freire 
José Oulomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga · 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio VIanna 

ARENA 
SUPLD'I'a 
Flllnto Müller 
Attíllo Fontana 
D!narte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemlro de J'lguelredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
. Reuniões: quintas-feiras. às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlasão de Flnanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 

TITULARES 

Vlctorlno Freire 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Raul Glubcrtl 
~osé Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes PJmen tel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissã<> de Finanças, 

COMISIIAO DI TRANSPORTES, COMUNICAÇ6U 
E OBRAS p0BLICAS 

(7 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vlce"Presldente: Vasconcelos Torres 

AJUilNA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
v asconcelos Torres 
José Gulomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra lj<lto 

SVPLBNTBS 

Guldo Mondln 
Attillo Fontana 
Eurlco Rezende 

'-Lobão da Silveira 
Carlos Llndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas . 
Local: Sala de Re1!Il1ões da Comissão de Finanças, 

COMISSAO DE VALORIZAÇJ.O DA AMAZONIA 
<1 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir M111et 

Vice-Presidente: Mllton Trindade 
ARENA 

nTULARES 

Clodomir M1llet 
Mllton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da snveira 

Oscar Passos 
Ada!berto Sena 

SUPLENTES 
José Cândido · 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Auréllo Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira .!.. 
Ramal313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIR~ DE INFORMAc;AO LEGISLATIVA) 

Tris YOIUlllts '"''\, 115 pígi"ll 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrlcola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regnlamenta~·ões e remissões da legislação tranScri1ta 
- ementário da legislação correlata 
..:. histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

. . __:_ 

PREÇO DOS TRIS VOlUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Grófico do Senado Federal - Brasflia - DF 

(NDICE DO CODIGO · CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Orgaftizado por Jardtl Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: . 
O presente trabalho, que denominamos 1NDICE DO CóDIGO CML APLICADO NO SUPRE­

MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CML. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, etnbora envolvendo o artigo "X'', inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e-abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil •••••••••••• ; •••••. 
b) Legislação Complementar ................................ •. 

11 PARTE 
a) Súmulas do ·STF aplicadas ao Código Civil ... : .. .......... .. 
b) Julgamentos ••••.••••••••••••••••• ~ .............. , ••••••••• 

111 PARTE 
a) lndice alfabético ·remissivo ............................... .. 
b) lndice numérico por espécie de processo ••••••••••• .r • ••••• 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura· ................................. .. 
Preço do v~lume com 680 p'ginas, encadernado, impresso em papel bíblia ..•••••••.. 

Cr$ 
Cr$ 

Obra impress:o pell) Serviç'! Gráfleco do Senado Fet}eral - BrasíUa - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados b fUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
· Ja~eiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - loJas: no Rio de Janeiro: Av. Gra,a Aranha, 26 - Em 
·. &rosllio• S~-l04;Bioco"i\", Lolu tl -Em Súo Puuio• Av. Nove da Julho, 2029- C.P. 5534 ---''"--- _______ _ 
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-, 

Nôvo ~~igo Penal 
~, 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Códip :renal, c:om 420 páginas, contendo: 

r,Jitl' 

1.8 parte - Anteprojeto do. Ministro Nelson Hungria 

- Expoaição de Motivoa do Minjstro Francisco Campa. (C6di· . 
go Penal de 1940). 

- Expoaição de Motivoa do Milü$tro Gal:Da• Silva (Código Pe· 
nal de 1969). 

. 
2.8 Parte- Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 21·10·69 

- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e lqislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ier solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça doa Três Podêres ~ ~ Poatal n. 0 1. 503 -
Brasília - Distrito Federal. 

Nota: Os pedidos devem ser acmnpanhados de cheque visado, pagável na praça 
de Brasilía, ordem de pagamento bancAria ou vale poital, a favor .do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. 503 BrasOía ..- DF. 
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COLÉÇÃO DE DECRE"fOS -LEIS 
(00\'tRNO,CASTELLO BRANCO) 

E 

lEGIStJ.\ÇÃO CORRElJ.\"fJ.\ 
N,oo 1 A 318 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COJ\IPOSTA E 
IMPRESSA PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PAGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00 - ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO DE TRABALHO 

l) LEGISLAÇÃO CITADA 
Após o texto do decreto·lei é transcrito a legislação 

citado, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

No primeiro coluna (entre parênteses): o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decretp-lei em que ê 
citado o norma legal. 

A seguir, o lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 
constitucional) citada (emendo e data de publicação). 

Se a referência é feito a determinado artigo, êste 
é transcrito. 

Para melhor compreensão, são fornecidos em notas 
tôdos as normas a que sóo feitos remissões. Inúmeras 
vêzes foram necessárias notas de t~otos, num verda­
deiro encgdeamento de legislação, que só finda quando 
a matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos tombem os 
textos de Resoluções ou Portarias citados, como, por 
exemplo, a Portaria n.0 729/62, do Presidente do 
NOVACAP, o que se refere o Decreto·lei n.0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos·leis 
do Presidente Costello Bronco, de vez que suo consulto 
pode ser feita fàcilmente nesta obro, porecendo·nos, 
portanto, dispensêlvel repeti·los na legislação citada. 

Em primeiro leitura, os notas parecerão falhos, jó 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérico. A alteração no seqüência dos notas foi neces­
sária na composição gráfico, que, paro facilitar a con· 
sulto, colocou, sempre que possível, as natos nos roda­
pés dos póginos em que são feitas as citações. Os tipos 
usados na impressão distinguem com exatidão as cita­
ções e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende os alterações e regulamentações dos 
decretos·leis, assim como os remissões que lhes são 
feitos, em legislação emanada após suo expedição. 

No primeira coluna, a lei, decreto - ou detreto·lei 
(número e doto de publicação) posterior ao decreto·lei e 
que a êle se refere. 

Na segunda coluna, é explicitado se se trota de 
alteração, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo do lei posterior se 
refere ao decreto·lei, é determinado qual o artigo em 
que é feito o remissão. 

Do mesmo formo, se apenes um (ou mois) disposi· 
tivo do decreto·lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo '11 determinado. 

os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Var,as - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro·GB !atende, pelo serviço de Reembólso Postal) - Lojas: no ruo 
de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26; em Brasllla: SQS 1C4, Bloco "A", Loja 11; em São Paulo: 
Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534. 



Anais da Co 
Os ANAIS DA CONSTITiiiÇAO DE 1967, obra 

Serviço Grálico do Senado Federal, compreendem 7 
de Anais. 

de 1967 
de Informação legislativa e impressa pelo 

lil'fei,:õo inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 -_Emendas Constit~ci~n?is 
e Atos lnstítucionois) distribuído aos Senhores Conaressistos no iniéio da discussão e votaçao da nova Constltu1çao, 
seguem·se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 páp. _;-~ 
ço: Cr$ 6,00. Antecedent.S d:o 

· Constituição através do noticiário 
da. ·imp~ensa. 

Neste volume são divulgadas- as, prlnclpa!s ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicos, entrev~stas e re­
portagens, abordando a refo~ma constituciOnal des­
de a indicação da ComissãQ de Juristas; o ~exto. do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as dwe_rg~n­
clas ocorridas entre os membros daquela Com1ssao; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga, eleição ~~ uma 
·Assembléia Constituinte ou ato convocatono do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio' Cardoso em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo criUcas e sugestões ao 
Projeto de Constituição ~ análise dos Capitulas 
do Projeto originário do Executivo e remetJdo ao 
Congresso ezil 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre· 
ço: Cr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitacão do Projeto de Consti­
tuição i..o Congresso Nacional -
Discussão- e votação ·do Projeto 

Este volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

F'Jcaliza as manifestações referentes ã matéria 
constitucional fornecendo, para facUltar as pesqui­
sas, lndices dé sessões, autores (de discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem~ - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e amda um 
índice de assuntos. 

tndiceS dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu~ 
.me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre· 
· ço: Cr$ 5,00. Discursos pronun~ 

ciados em sessões do Senado Fe· 
deral e da Câmara dos Deputados 

DJseursos pronunciados antes do envio do Pro~ 
jeto dia nova Constituição ao Cong~esso Nacional, 
assim -como aquêJes referentes ao per10do da convo~ 
cação ~xtraordinária do Congresso. com uma caber~ 
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-ll-66 até 11-l-67. 

4.0 VOLU~lE: Edição 1968 - 1, 192 págs. - (2 
tomos) - Preço Cr$ 20,DO. -
Nwn total de 945 párs. Sogunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis~ 
cussão e votação das emendas ao-Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
. ço: Cr$ lf,OO. Comissão--1\-lista. 

Contém as . reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sóbre o Projeto 
de ·constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

i 
6.0 VOLUME: Edição>-l!Hl9- 1,0,6 P:ÍlfS. (2 to·, 

mos) - Preço: Cr$ 20~0. Emen~ 
das oferecidas ao Projeto de Cons­
tituiÇão. 

~ste volume apresenta cada emenda com. ares­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa· 
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É feita a remis~ 
são ao 4.0 volume da obra, com indicação- na:s pã.~ 
ginas. 

7.0 VOLUJ-IE: Edição 1970-Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto origínário do 
Poder Executívo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Vol. com 282 pãginas - Preço Cr$ .a.oo. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo 
Serviço GráficO do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem de-vem ser endereçados os pedidos: 

No }Uo de Janeiro: Praia de Bota!ogo, 190 - ZC-02 
e ·Avenida Graça -Aranha, 26. 

(Atende peJo Serviço de Reem/JóJso Postal.} 

. Em S. Paulo: Av. Nove de JuJ]lo, 2029 - C. P. 5534 
Em Brasília.: SQS. 104 -"Bloco "A" - Loja 11. 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO H 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO 9RAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano ...... ~ . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano . . . • . .. • . . Cr$ 80,00 
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REFORMA TI VA 
(reda~tualizada) ,; 

Decreto-lei n. 0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhe 
deram a Lei n. 0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-Leis n.0s 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Citada 
- Legislação Correlata 

' 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botatogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB C atende, também. pelo Serviço de Reembôlso Postall - Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja I! - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho. 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, · 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições. em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Traltalho e1akracft, revisado e hnPffliQ pelo S."ito G"fi" 4o S...4e PeHraf . -'' 

Hoto: A distribuiçõo deste obro foi entregue à ,UNOAÇÃO GETOUO VARGAS 

·os pedidos devem ser endereçados à Fandação Getúlio Varps - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janelro-GB (atende, também, pelo serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - EDI Brasília: SQS 1114, Bloco "A!', IIJja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 ~· _ . . .... ".. . 

., 



EDIÇlO DE HOJE: 32 P.AGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal l. 503 

Brasilla - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


